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    Resumo 
O aumento da população ao nível mundial tem contribuído para uma exploração 
dos recursos naturais cada vez mais intensa. Essa exploração intensiva dos recursos 
naturais, muitas vezes, passa à margem da preservação do meio ambiente e dos 
ecossistemas envolventes. 
A degradação ambiental faz parte de qualquer exploração de um recurso natural, 
mas pode ser minimizada com adoção de boas práticas ambientais, mais amigas do 
ambiente envolvente e respeitando a essência de cada recurso natural e o seu tempo de 
renovação característico, assim como os hábitos e as práticas de cada país. Os limites de 
renovação dos recursos naturais têm vindo a ser ultrapassados pondo em risco a 
biodiversidade, o sistema ecológico, os ecossistemas e as espécies de todos os seres 
vivos existentes em determinadas regiões e/ou comunidades; a sua diversidade genética, 
a dependência mútua, de natureza biológica, química e física que os seres vivos mantêm 
entre si e com o habitat em que se inserem, estão ameaçadas, se não forem tomadas 
medidas de sustentabilidade adequadas. 
Neste contexto/enquadramento, e baseando-me no exemplo de sustentabilidade e 
de boa preservação ambiental, analisarei o caso de São Tomé e Príncipe. 
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The increase in the global population has contributed to the exploitation of natural 
resources increasingly intense. This intensive exploitation of natural resources often 
goes outside the preservation of the environment and surrounding ecosystems. 
Environmental degradation is part of any exploitation of a natural resource, but 
can be minimized by adopting good environmental practices more environmentally 
friendly surroundings and respect the essence of each natural resource and its renewal 
time characteristic. The limits of renewal of natural resources have been exceeded 
endangering biodiversity, ecosystems and ecological system. Species of all living 
beings existing in certain region and/or communities; their genetic diversity, mutual 
dependence, biological, chemical and physical living beings have with each other and 
with the habitat in which they operate, are threatened if measures are not taken adequate 
sustainability. 
In this context/framework and based on the example of sustainability and good 
environmental protection, determine it is the case of Sao Tome and Principe.   
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1.1.  A Problemática 
No ecossistema terrestre existe um relacionamento recíproco e equilibrado entre 
os seres vivos e o meio ambiente.  
Quando esta relação começa a adquirir outras dimensões proporcionais, pode criar 
um desequilíbrio ambiental ou seja do sistema ecológico. 
A degradação do ambiente pela ação humana é um problema que sempre estará 
presente numa exploração dos recursos naturais, tendo em conta que ainda não existe 
uma exploração 100% ecológica. Contudo, essa degradação tem sido bastante acelerada 
com o aumento da população mundial e das suas necessidades crescentes de satisfação.  
A população mundial cresce a um ritmo exponencial. Este facto deve-se 
fundamentalmente, às taxas de crescimento muito elevadas dos países em vias de 
desenvolvimento (Pinheiro e Carvalho, 2003). 
O crescimento rápido da população conduz às várias consequências desfavoráveis. 
Entre as mais relevantes, estão presentes: o acréscimo na procura de bens alimentares e 
de serviços; a pressão sobre a utilização dos recursos naturais, o que faz reduzir o 
potencial do seu uso sustentável; aumento de resíduos, o que conduz à degradação 
ambiental (Pinheiro e Carvalho, 2003). 
Torna-se necessário, apercebermo-nos que o padrão de valores que gerem o nosso 
desenvolvimento económico, e, efetivamente, a forma como nos relacionamos com o 
ambiente natural, deparam-se com um limite que não pode ser ultrapassado: os limites 
da sustentabilidade da biosfera (Merico, 1996). 
Os problemas ecológicos (respeitantes à proteção do meio ambiente e da nossa 
relação para com ele), como o aquecimento global, a redução da camada de ozono, as 
chuvas ácidas, a poluição da água e do ar, a escassez das reservas de combustíveis 
fósseis, a desflorestação, entre outros, começaram a ser debatidos na década de 70 e na 
Cimeira da Terra (Rio-92), realizada no Rio de Janeiro em 1992. O programa da 
Agenda 21, estabeleceu para todos os países, uma aposta no desenvolvimento 
sustentável, e durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e o 





Meio Ambiente (CNUDMA) também houve um forte incentivo para esta temática 
(Ramos, 2008). 
Segundo a Comissão Mundial das Nações Unidas para o Desenvolvimento e o 
Meio Ambiente (1987), no seu relatório Brundtland
1
, “Our Common Future”, o 
desenvolvimento sustentável é definido como o “desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras para fazer 
face às suas necessidades”. Implica que o termo “sustentável” envolve a noção de 
respeito pelos interesses dos nossos descendentes. Desenvolvimento sustentável, como 
base, refere-se ao uso eficiente dos recursos no presente, não anulando o potencial dos 
recursos e benefícios futuros. Como tal, tem uma perspetiva global e abrange todos os 
sistemas da economia. De acordo com Faucheux & Nöel (1995), desenvolvimento 
sustentável tem um carácter multidimensional, uma vez que leva tecnicamente às 
dimensões económica, social e ecológica. 
Por outro lado, Mérico (1996) refere que o rumo de orientação do 
desenvolvimento económico, no curto prazo, deverá inserir os processos económicos 
nos limites da biosfera. Outros autores como Faucheux & Noël, (1990)
2
, referem que os 
danos causados ao meio ambiente começam a pôr em causa as regulações globais da 
biosfera. E ainda, segundo os mesmos autores, disso é prova a diminuição da camada de 
ozono estratosférico ou o aumento de gases com efeito de estufa. Assim, os economistas 
defendem o melhoramento sustentável e a manutenção do nível de vida do homem, 
erradicando a pobreza, na qual os recursos naturais e o meio ambiente representam 
apenas uma parte, ainda que importante.  
O significado do termo “sustentável” também tem sido alargado pelos ecologistas 
para exprimir preocupações com a preservação do sistema ecológico. A agroecologia, 
na medida em que possui como ponto de partida, uma produção que preserva o meio 
ambiente, conquista a lógica da complexidade presente nas sociedades agrícolas e 
                                                          
1
 Esta designação deve-se ao nome da presidente da Comissão Mundial para o Desenvolvimento e 
Meio Ambiente das Nações Unidas, Gro Harlem Brundtland, de nacionalidade Norueguesa. 
2
 Citado por Faucheux e Nöel, 1995. 





florestais. A prática de uma agricultura sustentável faz parte de um conjunto de esforços 
para se alcançar um desenvolvimento sustentável da economia. De acordo com a 
definição avançada pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO, 1992)
3
, o desenvolvimento sustentável nos sectores agrícola, 
florestal e das pescas, deve conservar solos, recursos hídricos e recursos biológicos, isto 
é, deve preservar recursos genéticos animais e vegetais, não degradar o meio ambiente 
em que se insere, ser técnico e economicamente viável e socialmente aprovado. Outros 
ramos como geografia e antropologia introduziram preocupações acerca das condições 
de sustentabilidade dos sistemas sociais e culturais. 
Os recursos naturais como parte integrante da natureza são bens de carácter 
económico que obedecem às leis de utilidade dos sistemas sociais e culturais de cada 
continente numa perspetiva mais geral, e de cada país e sociedade em particular. Como 
tal, a natureza e a proteção dos recursos naturais nem sempre é estimada, aquando da 
sua exploração. Consoante a sua origem, os recursos naturais podem ser classificados 
como renováveis ou não renováveis (recursos minerais, na sua maioria). Para certos 
recursos renováveis, como por exemplo a energia solar, a energia geotérmica, a energia 
das ondas e das marés, a quantidade consumida pela geração presente, não compromete 
a quantidade a consumir pelas gerações futuras, portanto, a sustentabilidade dos 
mesmos não está em risco iminente. São exemplos de recursos de fluxos contínuos 
(Faucheux & Nöel, 1995). 
 Ao longo do nosso trabalho vamos focalizar-nos essencialmente na exploração 
dos recursos naturais renováveis, fundamentalmente, os que apresentam maiores 
problemas de gestão - como o recurso biológico (particularmente recurso florestal, 
agrícola e uma parte da fauna marinha e costeira), apresentando como estudo o caso de 
um país de África Sub-Sahariana, São Tomé e Príncipe, país insular em vias de 
desenvolvimento. 
 
                                                          
3
 FAO em  http://www.fao.org 





1.2. Objetivos Específicos 
Neste estudo pretendemos investigar se tem havido alguma preocupação com a 
preservação do ambiente na exploração de determinados recursos naturais renováveis 
tanto da flora como da fauna terrestre e marinha e da zona litoral circundante, no caso 
particular de São Tomé e Príncipe. Como perguntas de investigação propomos:  
 Existe preocupação neste país com a sustentabilidade ambiental na exploração 
dos recursos naturais? 
 O que tem sido feito para preservar o ambiente em São Tomé e Príncipe?  
 Que planos nacionais de ambiente existem?  
o Quais as prioridades e as metas? 
 O que existe ou não ao nível de educação ambiental? 
Deste modo, iniciámos o capítulo 1 do nosso estudo com uma introdução 
abordando um pouco a problemática do tema.  
No segundo capítulo vamos fazer uma breve revisão literária que inclui um 
enquadramento geral do assunto em estudo, continuando ainda com a problemática e 
dando ênfase a alguns aspetos positivos de preservação ambiental numa exploração dos 
recursos naturais sustentáveis. Ainda neste capítulo aproveitaremos para introduzir uma 
caracterização geográfica e socioeconómica de São Tomé e Príncipe. 
 No capítulo 3, apresentaremos a metodologia utilizada ao longo do nosso estudo, 
que é baseada na recolha de informação secundária.  
Os resultados da nossa recolha de informação e discussão vão ser apresentados no 
quarto capítulo, onde vamos procurar responder às nossas perguntas de investigação.  
Seguir-se-á a conclusão no capítulo 5, onde serão distinguidas as ideias centrais 
que mais se destacaram ao longo do nosso trabalho, incluindo as nossas considerações 
finais.  
Por fim, será apresentada a bibliografia. 
 
 





2. REVISÃO DA LITERATURA  
2.1. Enquadramento Geral 
 Ao longo da história, as ciências económicas nunca tiveram uma relação de 
equilíbrio com o sistema ecológico. 
A economia do ambiente e a economia dos recursos naturais tenuemente estão em 
fases diferentes, na história e no tempo, segundo Pillet (1993). 
Associada à primeira fase estão os trabalhos do professor Arthur Pigou, de 
Cambridge que, em 1920, divulgou o “Welfare Economics” (Economia do bem-estar). 
Os instrumentos económicos (taxas e subsídios), foram assim determinados para 
corrigir externalidades negativas causadas pela produção e/ou consumo de bens. Na 
segunda fase, a economia dos recursos naturais desenvolveu-se modernamente, 
baseando-se nos trabalhos alemães do século XIX sobre a economia florestal, de 
Albrecht Taher e o seu discípulo Von Thunen. Por sua vez, R. Eli, primeiro economista 
dos recursos naturais nos EUA, recebeu a sua formação académica na Alemanha (Pillet, 
1993). 
Faucheux & Nöel (1995) referem que o tempo acaba por se tornar num elemento 
fundamental na análise económica dos recursos naturais. Ajuda de certa forma, a 
determinar ou caracterizar se um determinado recurso natural é renovável ou não, sendo 
que um recurso natural renovável, na perspetiva de uma análise económica, é definido 
como um recurso que abastece inputs a um sistema económico, ilimitadamente. Por 
outro lado, um recurso não renovável ou esgotável caracteriza-se, ainda segundo os 
mesmos autores, como um recurso com um stock limitado, isto é, neste caso o recurso 
tem um tempo maior para se recompor, pelo que a curto prazo, é considerado não 
renovável.  
Um recurso natural renovável também pode ser esgotado, e transformar-se em não 
renovável, se a sua exploração não for bem gerida, ou seja, se ela se revelar 
inconciliável com as características naturais das leis orgânicas de renovação do mesmo 
recurso. O stock de um recurso natural renovável, não é constante, podendo aumentar 
ou diminuir consoante a taxa de extração e da capacidade de reconstituição (Faucheux 
& Nöel, 1995). 





Ainda, segundo Faucheux & Nöel (1995), o estudo económico dos recursos 
renováveis não foi relevante antes de meados do século XX, apesar de surgir em França 
a criação de Corpo das Águas e Florestas para determinação de políticas de gestão 
ótima de massas florestais
4
, por um lado, e, por outro, o aumento das observações, 
especialmente nos EUA, sobre a ausência súbita de espécies antigamente abundantes, o 
que viria despertar, estudos de análise de conservação, no princípio do século XX, nos 
anos 50.  
De acordo com Faucheux & Nöel (1995), na década 70, com o deteriorar do 
fenómeno, começa a difusão de teorias relacionadas com a questão dos recursos naturais 
renováveis provenientes de modelos de otimização dinâmicos
5
, que haviam sido criados 
para recursos naturais não renováveis. Os principais focos de ação eram na altura os 
recursos florestais e os das pescas. Foi fundamental, entender que havia, por um lado, a 
faculdade de explorar recursos naturais renováveis na base de uma taxa de exploração 
sustentável, e, por outro lado, a possibilidade de investir, de acordo com um padrão 
aceitável, extraindo os recursos abaixo da sua fronteira de sustentabilidade. Tendo em 
conta estes dois significados, os recursos florestais e o das pescas são semelhantes. Não 
obstante, inversamente aos recursos florestais e à maioria dos recursos naturais 
renováveis, os recursos das pescas são difíceis de administrar devido ao livre acesso dos 
mesmos, sendo que são demasiado móveis. De um modo peculiar, as espécies de peixes 
podem ser levadas a deslocar-se sob a influência de alterações climáticas, ou sob 
pressão de certas atividades, tais como: atividades de transporte marítimo, em particular 
petrolífero; exploração de fundos marinhos; industrialização ou intensificação agrícola 
nas zonas costeiras nas bacias ribeirinhas adjacentes e urbanização das zonas ribeirinhas 
(Faucheux & Nöel, 1995). 
No meio ambiente, temos vindo a constatar ao longo dos anos que existem limites 
que estão a ser transpostos pela exploração excessiva dos recursos naturais. Como 
                                                          
4
 Citação directa de Henry (1990). 
5
 Citado por Hotelling (1931). 





consequência, tem-se vindo a notar uma degradação ambiental considerável, pondo em 
risco a sustentabilidade dos recursos naturais e do próprio ecossistema. 
O sistema ecológico, para a economia, principia quando as escolhas são efetuadas 
e relacionadas com os proveitos ambientais. O ambiente tem significado para a 
economia, no momento em que os recursos biofísicos do meio ambiente são limitados 
(Pillet,1993). 
A economia dos recursos naturais, divulgada nas décadas de 60 e 70, destacava a 
forma de utilização dos recursos naturais, tendo como finalidade determinar o uso ótimo 
dos recursos naturais renováveis e não renováveis, o que significava somente menor 
custo com maior retorno financeiro. Todavia, compreendeu-se que uma otimização dos 
recursos, não correspondia necessariamente a uma preservação ambiental e que 
seguindo este paradigma atingir-se-ia o extermínio dos recursos naturais (Merico, 
1996). 
A economia do ambiente, que progrediu na década de 80, teve como questão 
principal, a poluição. Assim, a poluição é entendida como uma consequência prejudicial 
do processo de produção, ou seja, uma externalidade negativa, que também pode ser 
compreendida como uma falha de mercado, podendo ser ou não, internalizada nos 
custos ambientais e nos preços dos produtos. Portanto, daí advém uma análise de 
custo/benefício, em que os custos e os benefícios são ponderados numa sequência 
temporal, auxiliando nas tomadas de decisões em relação a produção que beneficia qual 
ou quais práticas seriam mais aliciantes num panorama económico (Merico, 1996). 
Todavia, a poluição, não tem o mesmo significado, quando se trata de economia e 
ecologia. Nas ciências económicas existe poluição quando um consumidor se depara 
com uma diminuição do seu bem-estar, ou uma empresa se apercebe de uma queda no 
seu lucro. As ciências ambientais caracterizam a poluição como um efeito nocivo no 
ambiente, o que implica uma modificação nos processos físicos que regulam os seres 
vivos, facto que não existiria sem um agente causador humano (Pillet, 1993).  
A economia dos recursos naturais bem como a economia ambiental revelaram-se 
incapazes de incluir o meio ambiente na análise económica, uma vez que não 





questionam o ajustamento das atividades económicas ao sistema ecológico (Merico, 
1996). 
Desta forma, a economia ecológica germinou através de um artigo editado por 
Herman Daly em 1968, designado“Is Economics a Life science?” – (a Economia é uma 
Ciência Viva?). Mais tarde, em 1987, o termo “Ecological Economics” foi divulgado 
em Barcelona, aquando da nominação de uma revista que, a partir de 1989, passou a ser 
difundida por Elsevier em Amesterdão com essa designação (Pillet, 1993).  
Merico (1996), refere que a economia ecológica surge como uma relação entre a 
problemática dos recursos naturais e as externalidades dos processos produtivos, dando 
maior relevo ao uso sustentável das utilidades ambientais e a prontidão dos 
ecossistemas de dar respostas às exigências do sistema económico, tendo em conta os 
custos e benefícios do desenvolvimento das atividades humanas. 
Por outro lado, Ramos (2009) refere no seu artigo “Questions d’environnement et 
contemporanéité”, que o ambiente é parte integrante da saúde, sendo indispensável 
orientar as empresas e os cidadãos para as circunstâncias éticas, morais e sociais 
fundamentais existentes numa sociedade onde estão inseridos, essencialmente para a 
responsabilidade social das empresas, tendo como objetivo um desenvolvimento 
sustentável que vá de encontro à preservação do ambiente natural, ao mesmo tempo que 
contribui para o aumento do nível e da qualidade de vida ou seja, melhora a condição 
social dos cidadãos. Assim, torna-se necessário encontrar um caminho sustentável para 
a resolução da problemática dos riscos sanitários, do trabalho e do ambiente. Refere 
também a autora que existe ainda uma enorme lacuna respeitante à comunicação e à 
educação, espaço esse que poderá ser preenchido pelos especialistas de diversas ciências 
sociais e humanas na difusão do desenvolvimento sustentável e da consciencialização 
ambiental (Ramos, 2009).  
Segundo Ramos (2009), as principais ameaças ambientais tais como, alterações 
climáticas, aquecimento global, perda de biodiversidade, esgotamento de certos 
recursos naturais, poluição dos solos, poluição da água e da atmosfera fazem parte de 
um mesmo fenómeno ambiental. O crescimento rápido das atividades económicas 





mundiais, tem ameaçado os mecanismos de regulação natural do planeta, tendo em 
conta que o ambiente natural é parte principal do capital social ao nível mundial
6
. 
 Ramos (2012), no seu artigo sobre “Ambiente, Educação e Interculturalidade”, 
menciona que o desenvolvimento sustentável, local e global, incorpora prevenções nas 
áreas ambientais, económicas, sociais e culturais, protegendo os recursos naturais e 
culturais locais. Assim, implica também implementar práticas culturais agrícolas verdes 
em atividades de exploração dos recursos naturais, que erradiquem a pobreza, 
promovam emprego verde e sustentável, ao mesmo tempo que preservam o ambiente. 
Após a 1ª Cimeira da Terra (Rio-92), houve uma necessidade mundial em apoiar 
os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (PEID) na política de 
desenvolvimento sustentável do ambiente. Assim, na Conferência das Nações Unidas 
sobre os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, em Barbados (Bridgetown, 
1994), criou-se um Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos PEID. 
Passados dez anos, na capital das ilhas Maurícias (Port Louis, 2005), as Nações Unidas 
promoveram uma Conferência Internacional para analisar a evolução gradual registada e 
avançar com novos programas de desenvolvimento (RNSTP, 2013). 
A 2ª Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(CNUDMA), ocorrida na África do Sul na cidade de Joanesburgo, dez anos depois da 1ª 
Cimeira Rio-92
7
, teve como propósito analisar os progressos alcançados e indicar as 
barreiras que impediram os países de atingir as metas dos objetivos acordados na 
Cimeira do Rio, em 1992. 
A 3ª Conferência Mundial, teve lugar no Rio de Janeiro, 20 anos depois da 
realização da 1ª. A Cimeira Rio+20, em 2012, reuniu políticos, empresários do setor 
privado, a sociedade civil, entre outros, com intuito de determinar os avanços 
conseguidos durante os 20 anos e gerar uma política orientada para uma economia 
ecológica, isto é, uma economia verde (RNSTP, 2013). 
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O crescimento demográfico intensivo já referido acompanhado pelo aumento de 
produção industrial e tecnológica comprometeu consideravelmente a preservação 
ambiental (Afonso, 2010). 
A sobrevivência da população mundial efetiva, bem como das gerações futuras 
estão ameaçadas se o Homem não mudar a sua forma de consumo dos recursos naturais, 
uma vez que o tempo de restituição dos mesmos pelo meio ambiente não está a ser 
compatível com o ritmo acelerado de exploração económica. (Afonso, 2010). No início 
dos anos 60, os consumidores começaram a por em causa a origem dos produtos 
consumidos, desenvolvendo assim uma espécie de consciência ecológica, tendo em 
conta as implicações ambientais que na altura já se manifestavam. O conceito de 
produto que cause menor impacto ao meio ambiente, ou seja produto verde, começou 
assim a ser idealizado como uma possível saída alternativa, dentro dos conhecimentos 
ecológicos existentes na altura. (Afonso, 2010). 
No caso particular de São Tomé e Príncipe, a problemática está no recurso 
florestal, onde existe uma exploração inadequada, registando-se o abate ilegal de 
árvores para diversos fins (construção de pequenos barcos de pesca, construção de 
habitações, mobiliários, produção de carvão vegetal, entre outros), reduzindo assim o 
potencial deste recurso tão precioso para as ilhas. 
Portanto, nesta breve conjuntura socioeconómica, ecológica e ambiental, faremos 
em seguida uma caracterização do arquipélago de São Tomé e Príncipe, introduzindo 
alguns aspetos geográficos, hidrológicos, socioeconómicos e naturalmente, ambientais, 
de modo a termos uma noção basilar, relativamente aos géneros de recursos naturais 












2.2.  O Caso de São Tomé e Príncipe 
A transição da agricultura de plantações de cacau e café, para um sector agrícola 
misto, foi tardiamente implementado em São Tomé e Príncipe. Como consequência, 
uma grande parte do arquipélago ainda tem um sistema ineficiente de exploração 
agrícola, das regiões florestais e do meio ambiente circundante.  
Tem-se registado um aumento de casos de posse ilegal de terra, degradação das 
mesmas através de queimadas e desflorestações ilícitas, principalmente das zonas 
costeiras, abate ilegal de árvores para construção de habitação, mobílias, pirogas para a 
pesca (canoa), madeira para a produção de lenha e de carvão vegetal.  
Tem-se registado, particularmente, um aumento no abate das tartarugas marinhas, 
apanha dos seus ovos assim como destruição das zonas de postura e eclosão, o que se 
verifica com a apanha ilegal de areia nas praias. A apanha ilegítima de areia conduz à 
degradação gradual das zonas costeiras do arquipélago, avanço das águas do mar e 
consequentemente, destruição de praias que normalmente servem de zonas de postura 
para as tartarugas marinhas.  
Os ovos e a carne deste réptil marinho são apreciados na culinária são-tomense, 
bem como o uso da sua carapaça para o fabrico de acessórios e peças de artesanato. 
Apesar dos esforços das Organizações Não Governamentais (ONG’s) e das autoridades 
são-tomenses, na preservação desta espécie, tem-se registado um crescimento dessa 
ocorrência (matança e apanha do ovos), sem precedentes, tornando maior o risco de 
extinção desta espécie.  
A situação socioeconómica do arquipélago, sempre condicionou a relação da 
população com os recursos naturais e o meio ambiente. A exploração dos recursos 
naturais, florestais e marinhos, em São Tomé e Príncipe é feita maioritariamente por 
indivíduos de comunidades mais desfavorecidas. Geralmente, essas comunidades mais 
carenciadas vivem em zonas próximas do litoral, dependendo da exploração dos 
recursos da pesca e da agricultura familiar para a sua sobrevivência.  
Para criar alternativas mais sustentáveis de combate à pobreza e de preservação 
ambiental, São Tomé e Príncipe comprometeu-se com a Declaração do Milénio, e 
pretende atingir, até 2015, os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM, 2000; 







. Veremos no ponto 4.5 uma sucinta descrição destes objetivos e a 
integração dos mesmos nas prioridades e metas ambientais em São Tomé e Príncipe.  
 Tal como já foi anteriormente referido, passaremos a uma breve caracterização do 
arquipélago, num contexto particular, que veremos nos pontos 2.2.1 a 2.2.7. 
2.2.1. Situação Geográfica 
A República Democrática de São Tomé e Príncipe, como podemos observar na 
figura 1, situa-se em pleno Oceano Atlântico, na região do Golfo da Guiné na costa 
ocidental da África, a uma latitude 0º 22’ N e longitude 6º 43’ E. É constituída por duas 
ilhas: Ilha de São Tomé e Ilha de Príncipe, e por cinco Ilhéus; Rolas, Cabras, Bombom, 
Caroço, e Boné de Joker. Com uma área total de cerca 1001 km², sendo 859 km² em São 
Tomé e 142 km² no Príncipe, as ilhas distam aproximadamente 160 km uma da outra, 
estando a Ilha do Príncipe mais ao norte. Situam-se a 360 e 269 km respetivamente, da 
Costa Oeste do continente Africano (Bonfim, 2000).  
Figura 1- Situação Geográfica de São Tomé e Príncipe 
 
Fonte: FAO.org 
                                                          
8
 Estes objetivos de desenvolvimento foram assinados na Cimeira do Milénio que decorreu na 
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2.2.2. Clima e Relevo 
São Tomé e Príncipe apresenta um clima equatorial oceânico ou tropical húmido, 
com várias zonas microclimáticas. As chuvas são abundantes durante quase todo o ano 
com exceção do intervalo de Junho a Setembro, correspondente ao período de Gravana - 
período seco e fresco (Bonfim, 2000). Assim sendo, existem duas estações bem 
demarcadas no ano, uma época das chuvas, que vai sensivelmente de meados de 
Setembro a Maio, e outra época sem chuvas, de Junho à primeira quinzena de Setembro. 
A pluviosidade é superior nas zonas mais altas e no sul do país, chegando a atingir 6000 
mm/ano. A norte de São Tomé a precipitação é inferior, podendo atingir cerca de 1000 
mm/ano. As temperaturas mínimas e máximas variam entre 25ºC e 28ºC 
respetivamente, sendo que a temperatura média anual a nível do mar rondam os 25ºC, 
com humidade bastante elevada (Colson, et al., 1994), diminuindo com altitude e acima 
dos 1500 m. A média é de 13,5ºC. A amplitude térmica anual é muito pequena, 
variando de 6 a 7ºC (Aguiar, 2000). Esta variação de temperaturas proporciona uma 
variedade de microclimas. O relevo é montanhoso, com vales profundos, o ponto mais 
alto na Ilha de São Tomé é de 2024 m de altitude e de 948 m na Ilha de Príncipe, dando 
origem a solos de origem vulcânica, do tipo argiloso e em geral ricos em matéria 
orgânica (Jesus, 1998). 
 
2.2.3. Hidrografia 
As condições climáticas das ilhas de São Tomé e Príncipe (STP), caracterizam os 
seus recursos hídricos por excelentes, embora não devidamente aproveitados. O regime 
dos cursos de água é irregular e está relacionado com a distribuição das chuvas 
conforme as zonas e as estações do ano. Os cursos de água, em STP, recebem na sua 
superfície total cerca de 2,1 milhões de m³ de água/(km².ano), equivalente a cerca de 
10.000 m³ anuais/habitante. A quantidade de água disponível por habitante é 
relativamente superior quando comparada com as outras regiões do mundo, 
principalmente com a África Sub-Sahariana (Aguiar, 2000).  
 






A vegetação no arquipélago de STP é descrita por Tenreiro (1961) como florestas 
densas constituídas na sua maior parte por plantas introduzidas. Na maioria dos locais, 
observa-se que há uma continuidade, desde as zonas mais altas ao litoral. Consoante as 
vicissitudes climáticas e relevos, existem diferentes espécies específicas. Assim, no 
litoral (como ilustra a figura 2), predominam principalmente, os embondeiros 
(Adonsonia digitata), os coqueiros (Cocos nucifera) e as palmeiras-dendém (Elaeis 
guineensis). 




Nos arredores da cidade (figura 3), onde se estabelece alguma povoação, a 
paisagem foi totalmente modificada, encontram-se assim, associações de plantas na sua 
maioria alimentares, tais como: as bananeiras (Musa sp.), a fruta-pão (Artocarpus 
altilis), a fruta-castanha (Artocarpus sp.), a cola (Cola acuminata) e em alguns casos 














Até aos 800 m observam-se plantas como cacaueiros que se adaptam a climas de 
elevada humidade. Dada a exigência da cultura de cacaueiro em sombreamento, 
encontram-se muitas espécies sombreadoras respetivamente eritrinas (Erythrina spp.), 
acácias (Albizzia falcata), jaqueiras (Artocarpus heterophyllus), palmeiras-dendém 
(Elaeis guineensis), e cajamangueiras (Spondia scytherea). 
A 600 m de altitude muitas vezes encontram-se plantas de cafeeiro a competirem 
com os cacaueiros chegando até aos 1000 m de altitude com plantas de sombreamento 
da espécie Xanthosoma sagittifolium- tubérculos conhecidos em São Tomé e Príncipe 
como matabala ou cocô. Com o aumento de altitude, deixam-se as plantações e 
aproximam-se as ditas capoeiras - formações secundárias de vegetação que resultam da 
ocupação por parte do Homem ou floresta primitiva degradada por este e depois 
abandonada. Entre os 1250 m e 1400 m cessam as capoeiras e podem-se encontrar as 
florestas de Obôs (figura 4) - formações primárias de grandes altitudes, com florestas de 













2.2.5. Situação Socioeconómica 
Descobertas pelos Portugueses, João de Santarém e Pedro Escobar, em 1470 e 
1471, as ilhas de São Tomé e Príncipe foram povoadas pelos primeiros habitantes em 




A cultura de cana-de-açúcar marcou o início da introdução de escravos 
provenientes da costa africana, mais concretamente da Costa da Mina, do Manicongo, 
do Benim e do Congo (Bonfim, 2000). 
Hoje em dia, a população são-tomense é diversificada, composta por descendentes 
dos escravos (de Cabo-Verde, Angola e Moçambique), europeus, asiáticos e afins. O 
número de habitantes é inferior à 200.000, sendo aproximadamente de 187.356 
habitantes, segundo o Instituto Nacional de Estatísticas de São Tomé e Príncipe (INE-
STP, 2012).  
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A população é maioritariamente constituída por 93.735 homens e 93.621 
mulheres, (INE-STP, 2012), informação que difere um pouco relativamente aos dados 
apresentados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 
2012).  
A esperança de vida à nascença é em média de 64,9 anos (confere a figura 5). 
Figura 5 - Índice de Desenvolvimento Humano, STP (IDH, 2013) 
 IDH 
Esperança 
de Vida a 
Nascença 



















Anos (2012) Anos (2010) Anos (2011) 
PPC em USD 
de 2005 
2012 Valor (2012) 
144-STP 0,525 64,9 4,7 10,8 1,864 7 0,579 
Fonte: Adaptado  dos  dados de  IDH, PNUD 2013 
 
 O distrito de Água Grande, que engloba a capital - São Tomé, apesar de ser o 
mais pequeno é o que apresenta maior número de indivíduos, 73.091 habitantes, seguido 
do distrito de Mé-Zochi com 46.265 habitantes, enquanto, que os maiores distritos como 
Caué e Lembá, têm números de habitantes relativamente inferiores, 6.887 e 15.370 
indivíduos respetivamente (INE-STP, 2012).  














Figura 6 - Mapa distrital de São Tomé e Príncipe 
 
Fonte:www.ine.st. Legenda: (1) Água Grande; (2) Cantagalo; (3) Caué; (4) Lembá; (5) Lobata; 
(6) Mé-Zochi; (7) Pagué – Príncipe. 
 
O perfil económico, político e social de São Tomé e Príncipe continua a estar de 
certa forma identificado com o designado síndrome das pequenas ilhas, ou seja, 
Pequenos Estados Insulares (PEI), maior suscetibilidade aos desastres naturais, limitada 
capacidade institucional, forte vulnerabilidade aos choques externos, acesso limitado ao 
capital exterior, para além da malária que é um fator condicionante de toda a atividade 
económica.  
Devido à insularidade e à sua dimensão, que condicionam a sua economia, São 
Tomé e Príncipe (STP) faz parte dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento 
(PEID). Os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento, de acordo com a informação do 
Banco Mundial (BM), classificam STP como Estado Frágil, tendo em conta a sua 
vulnerabilidade económica e insularidade. 
Economicamente, os PEID são países fundamentalmente agrícolas e a principal 
fonte de receitas são as exportações de culturas como a banana, açúcar, coco, café e 
cacau.  
Em geral, a produção agropecuária nos Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento (PEID) está orientada principalmente para a obtenção de produtos 





destinados ao autoconsumo (raízes, tubérculos, legumes, hortaliças, etc.) e a criação 
pecuária tem a mesma finalidade.  
Os Pequenos Estados Insulares (PEI) são submetidos a situações de riscos como 
consequência da desflorestação, monocultura para exportação, a erosão e por fim a 
diminuição da produtividade e dos recursos marinhos e terrestres com efeitos negativos 
no crescimento económico e no desenvolvimento sustentável (Proença, 2001).  
Portanto, a economia de São Tomé e Príncipe é vista como muito vulnerável e 
marcada por uma forte dependência das importações de bens essenciais e pelo recurso 
de financiamento externo e empréstimos (como indica a figura 7), para o seu 
desenvolvimento (Bonfim, 2000). 
 
Figura 7 - Evolução dos Empréstimos por Volume em STP 
 
Fonte: BM, 2012 
 
Segundo fontes do Instituto Nacional de Estatística de São Tomé e Príncipe (INE-
STP, 2010) - baseado nos dados provisórios do Comércio Externo de 2009 – as 





exportações cresceram 17,7% e as importações também tiveram um crescimento na 
ordem de 24,1%, em relação ao ano anterior: por conseguinte, o saldo da balança 
comercial indica que o país importa mais do que aquilo que exporta.  
Os principais produtos importados são combustíveis minerais, produtos agrícolas 
e alimentares que no seu conjunto constituíram 51,6%, em 2009, e 46,0% do total em 
2010. Os produtos exportados corresponderam a 88,9% do valor das exportações no ano 
de 2009, destacando-se o cacau com 94,1% do peso total de exportação, como mostra a 
figura 8
10
 (INE-STP, 2010). 
 
Figura 8 - Principais produtos de Exportação em São Tomé e Príncipe 
 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística de São Tomé e Príncipe (INE-STP, 2010) 
 
Segundo a informação do Banco Mundial (BM, 2012), São Tomé e Príncipe tem 
umas das economias mais pequenas da África
11
, por ser um estado insular em 
desenvolvimento, com um Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita em 
crescimento progressivo desde 2003, (conforme a figura 9). Em 2012, o crescimento 
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 STP é o 2º país mais pequeno da África, a seguir às Seychelles. 





económico estava estimado para 4,5% e previa-se um restabelecimento económico 
gradual. 
 
Figura 9 - Rendimento Nacional Bruto de STP (RNB ou GNI) 
Fonte: BM, 2012 
 
Ainda de acordo com a informação do Banco Mundial (BM), a taxa de inflação 
média anual, baixou de 26% em 2008 para 14% em 2010, atingindo 9,6% em 2012. A 
propensão decrescente da inflação deve-se segundo o BM, à adoção de políticas 
monetária e orçamental duras, que têm vindo a restituir, desde 2008, estabilidade à taxa 
de câmbio. As políticas macroeconómicas seguidas pelo estado são-tomense, visam 
preparar o país para a concretização da exploração dos recursos petrolíferos no futuro 
(BM, 2012). 
Dados recentes de Relatório do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD, 2014), indicam que São Tomé e Príncipe ocupa a 142ª 
posição entre 187 países, com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,558. O 





nível de rendimento médio em 2013 é de 1.508,64 dólares/habitante, com um Produto 
Interno Bruto (PIB) de 264 milhões de dólares (PNUD, 2014)
12
. 
O sector terciário tem sido o que mais acrescenta valor à economia. Este sector 
representa 66,4% do PIB: com um crescimento médio de 6% entre os anos de 2002 à 
2011, este sector envolve o comércio, transportes, armazenagens, comunicações e 
administração pública. O sector secundário representa 16,4% do PIB, com um 
crescimento em média de 2,6%, referente ao mesmo período de tempo: a indústria de 
transformação teve um contributo muito importante para este crescimento. Finalmente, 
o sector primário obteve um crescimento médio de 2,3%, contribuindo com 17,2% para 
o PIB (PNUD, 2013). 
Apesar de se verificar algum crescimento do PIB, fontes do INE-STP confirmam 
que mais de 50% da população são-tomense vive abaixo do limiar da pobreza, mais uma 
vez demonstrando que o crescimento macroeconómico não significa necessariamente 
um desenvolvimento humano da população. Por isso, torna-se urgente criar linhas de 
desenvolvimento sustentáveis, dentro dos limites do sistema ecológico do país. 
 
2.2.6. Saúde e Educação 
De acordo com o Relatório do PNUD (2013), a educação e a saúde são elementos 
básicos indispensáveis, uma vez que afetam de forma positiva a segurança pessoal e 
aumentam a probabilidade de se ter acesso a empregos mais qualificados, participar 
ativamente na vida política e reclamar pelos direitos básicos essenciais para o bom 
desenvolvimento humano. 
Segundo o relatório do PNUD (2014), São Tomé e Príncipe já faz parte do grupo 
dos países de desenvolvimento médio, tendo um valor do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 0,558. 
No entanto, baseando-nos dados do relatório de 2013, representados na figura 10, 
podemos constatar que São Tomé e Príncipe inseria-se no grupo dos países da região da 
África Sub-Sahariana, com desenvolvimento humano baixo. 
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Figura 10 - Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), África Sub-Sahariana 
 
Fonte: PNUD, 2013 
 
Desde sempre, a maior causa da mortalidade em São Tomé e Príncipe tem sido a 
malária. Até 2003, a malária causava cerca de 509 mortes em crianças dos 0-4 anos, e 
cerca de 80 mortes em adultos por cada 100 mil habitantes, atingindo principalmente as 
mulheres grávidas (PNUD, 2003). 
 Contudo, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2013), o número de 
óbitos resultantes da malária tem vindo a descer significativamente em São Tomé e 
Príncipe, relativamente aos registados no triénio 2001-2003.  
Estes resultados alcançados, justificam-se pela aposta do governo na distribuição 
de redes mosquiteiras impregnadas com inseticidas, pulverização de casas e medicação 
preventiva, tendo como financiadores, parceiros de desenvolvimento internacionais e o 
apoio das ONG’s.  
Desta maneira, a Organização Mundial de Saúde (OMS) salienta que é 
indispensável definir a curto prazo uma estratégia de plano de saúde e ambiente, uma 
política nacional de distribuição de água potável e de saneamento básico, bem como a 
formação de profissionais nas áreas de saúde e ambiente, de modo a conservar os 





progressos já alcançados neste campo, preencher as lacunas em falta e construir um 
desenvolvimento sustentável para o país (OMS, 2008). 
O acesso de raparigas à escola nos últimos anos e a abertura da camada juvenil à 
formação profissional e universitária abriu perspetivas mais promissoras para a 
integração social dos cidadãos na vida profissional e elevou o nível educacional e 
intelectual da população, dando assim um importante contributo para elevar o Índice do 
Desenvolvimento Humano (IDH) de São Tomé e Príncipe.  
No entanto, ainda prevalecem diferenças de desenvolvimento na educação entre 
as zonas urbanas e rurais e entre homens e mulheres, sendo que os homens lideram a 
taxa de alfabetização com 93,4% contra 82,7% para as mulheres.  
Na figura 11, são apresentados alguns indicadores de IDH mais importantes: 
saúde, educação e rendimento. 
 
Figura 11 - IDH em São Tomé e Príncipe (Saúde, Educação e Rendimento) 
 
Fonte: PNUD, 2013 
 
Estes valores alcançados estão acima da média dos países da África Sub-
Sahariana e são indicadores bastante positivos para o país. Todavia deve haver mais 
empenho da parte de todos no sentido de melhorar esses indicadores, principalmente o 





de saúde, pois é o setor que exige mais melhorias e que continua um pouco 
negligenciado em São Tomé e Príncipe.  
 
2.2.7. Situação Ambiental 
O Arquipélago de São Tomé e Príncipe é detentor de uma fauna e flora muito rica, 
com muitas espécies endémicas.  
Contudo está biodiversidade biológica encontra-se ameaçada com o fenómeno de 
alterações climáticas, desflorestação, erosão dos solos, degradação costeira, mau uso de 
áreas agrícolas, má gestão dos resíduos, caça e pesca insustentável, entre outros. Por ser 
um pequeno estado insular, o que agrava ainda mais todos esses problemas, o Governo 
de São Tomé e Príncipe tem começado a manifestar alguma preocupação para com o 
meio ambiente, estando ciente que mesmo sendo um dos países que menos contribui 
para o aquecimento global, mas que está sujeito às maiores consequências deste 
fenómeno. 
Ainda que cerca de 60% do território terrestre ainda possua floresta densa, tem-se 
verificado um aumento de cortes ilegais de árvores florestais para obter madeira para 
construção de mobílias, habitações, produção de lenha e carvão, queimadas ilegais de 
terrenos, para fins agrícolas e devastação de áreas florestais para produção agrícola
13
. A 
extração ilegal de areia nas praias para construção de habitação tem acelerado o avanço 
das águas do mar e a destruição das zonas de postura das tartarugas marinhas; além 
disso, a caça de tartarugas e apanha dos seus ovos põe ainda mais em perigo a 
sustentabilidade deste réptil marinho (RNSTP, 2013). 
As mudanças climáticas, como consequência do aquecimento global, já se 
começam a sentir no país e têm posto em perigo algumas comunidades costeiras. Tem- 
se registado uma subida de nível do mar, alterações de chuvas e de outros fenómenos 
atmosféricos: já há registo de destruição de habitações por fortes pluviosidades, 
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 O mais recente caso foi o do Projeto da empresa são-tomense Agripalma Lda de capital belga, 
no qual, uma vasta área florestal, próxima do parque natural d’Obô foi devastada para dar lugar 
plantações de palmeiras- dendém (Elaeis guineensis). 





inundações de diversas comunidades costeiras, assim como destruição dos seus 
materiais de pesca, pelo avanço das águas do mar (RNSTP, 2013). 
A produção de resíduos já atinge o valor de 22.000 toneladas/ano, isto porque 
ainda não existe uma política de reciclagem eficaz em todo o país.  
As fontes de energia elétrica (à base de combustíveis fósseis) são as que mais 
contribuem para as emissões de CO2, com 48%. As restantes fontes derivam dos 
transportes (43%) e dos edifícios (9%). O aumento da população urbana, não planeada, 
também tem contribuído para a poluição ambiental, o que tem acelerado o aumento da 
pobreza e da degradação do sistema ecológico. Além disso o país é muito dependente da 
Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), para o financiamento das ações e dos 
programas de desenvolvimento sustentável e de redução da pobreza. São Tomé e 
Príncipe tem tido dificuldade na candidatura para certos fundos de ajuda externa para o 
ambiente, como por exemplo o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) o e 
mecanismo de Redução de Emissões da Desflorestação e Degradação das Florestas 
(REED+). A Certificação ambiental das empresas (ISO), assim como as suas 
responsabilidades sociais ainda estão muito aquém de ser realidade no país (RNSTP, 
2013). Daí a preocupação crescente dos sucessivos Governos são-tomenses para com o 
ambiente, tentativas de encontrar políticas e soluções sustentáveis urgentes para esses 















3.1 – Recolha de Dados e de Informação 
A nossa deslocação a São Tomé e Príncipe (STP), para a realização dos estudos 
adequados ao nosso trabalho e recolha de informação, não foi eficaz, ou seja, não 
cumpriu os objetivos pretendidos, uma vez que as instituições apropriadas para o efeito, 
nomeadamente a Direção Geral do Ambiente (DGA) ainda se deparam com problemas 
de gestão de informação, e os responsáveis a quem recorremos também têm pouco ou 
quase nada a acrescentar sobre a matéria em causa.  
Sendo assim, a nossa investigação reincidiu sobretudo na utilização de dados 
secundários e preexistentes - bases de dados de organizações nacionais e internacionais 
- de modo a fazermos uma aplicação da teoria e tirar conclusões adequadas para as 
perguntas de investigação que colocamos.  
Numa abordagem inicial, podemos referir que o uso de dados preexistentes 
permite uma economia e poupança de tempo maior do que os dados primários. As 
vantagens dos dados secundários, de acordo com Quivy e Campenhoudt (2003), são as 
seguintes: 
 Economia de tempo e dinheiro; 
 Evita o recurso abusivo às sondagens e aos inquéritos por questionário; 
 Valoriza sempre um material documental útil e preciso. 
Segundo os mesmos autores, o método apresenta as seguintes desvantagens: 
 Nem sempre é possível o acesso aos documentos; 
 A adequação e credibilidade dos dados fazem com que muitas vezes, o 
investigador renuncie a este método no decurso do trabalho; 
 Os dados utilizados como não são recolhidos pelo próprio investigador de 
acordo com os critérios que mais lhe convém, são submetidos a manipulações delicadas 
de modo a não alterar as características credíveis. 





Assim, muitas vezes, a conclusão é tirada baseando-se em dados limitados ou 
reduzidos, outras vezes a inexistência de informação pretendida é tão acentuada que só 
permite fazer um estudo generalizado, superficial e vago. 
Sendo a nossa preocupação responder às perguntas de investigação colocadas e 
contribuir de certa forma para o desenvolvimento sustentável de São Tomé e Príncipe, 
apresentando alternativas e novos desafios para uma exploração dos recursos naturais 
que preserve o meio ambiente, recorremos a fontes nacionais consideradas credíveis, 
tais como: 
 Instituto Nacional de Estatística de São Tomé e Príncipe (INE-STP); 
 Direção Geral do Ambiente de São Tomé e Príncipe; 
 Direção dos Recursos Naturais e Energia de São Tomé e Príncipe (DRNE-STP); 
 Ministério de Obras Públicas, Infraestruturas e Recursos Naturais (MOPIRN-
STP), antigo Ministério dos Recursos Naturais e Meio Ambiente (MRNMA-STP)
14
, etc. 
A limitação de dados disponíveis por estas instituições, levou-nos a recorrer a 
investigação online nos seguintes organismos internacionais: 
 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); 
 Fundo das Nações Unidas para a Infância; 
 Banco Mundial (BM); 
 Banco Africano de Desenvolvimento; 
 Organização Mundial da Saúde (OMS), entre outros.  
Por uma questão de exatidão e objetividade utilizou-se nesta consulta 
determinadas palavras-chave e/ou combinações entre elas, o que nos permitiu obter um 
conjunto de informação e de dados mais fiáveis e completos.  
Contudo, os nossos esforços não conferiram na totalidade, a exatidão pretendida, 
ou seja, existe uma variação nos dados e na informação recolhida entre as diversas 
organizações internacionais e as fontes nacionais, o que dificulta por vezes, uma escolha 
verosímil e justa entre os mesmos.  
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Houve também recolha de informação, através de literatura e de documentos em 
bibliotecas académicas, de assuntos relacionados com o nosso trabalho. Nas consultas 
online também obtivemos documentações consideradas fiáveis que nos permitiram 
deduzir conceitos importantes para o nosso estudo.  
O nosso método de investigação pode ser definido como uma investigação 
exploratória, baseada em pesquisa bibliográfica e documental de assuntos já 
investigados por outros autores e que estão de certa forma relacionados com o nosso 
tema em estudo. Este método de pesquisa deu-nos alicerces fundamentais para 
introduzir a problemática geral do estudo e depois enquadrá-la no contexto social-
económico-ambiental pretendido para o nosso caso. 
Trata-se de um estudo mais teórico e desprovido de tratamento estatístico, com 
uma abordagem mais descritiva dos factos. Apesar dos nossos esforços na recolha de 
informação, constatamos que o leque de conteúdos encontrados para o nosso estudo, 
apresentava-se bastante escasso, por vezes pouco esclarecedor, o que nos levou a fazer 
uma exposição de forma mais abreviada. Contudo, o conjunto de informação recolhido 
foi muito útil para tirar algumas conclusões plausíveis e adequadas ao nosso trabalho. 
Reconhecemos a limitação do nosso estudo por não conseguirmos realizar o 
trabalho de campo. Todavia, pretendemos que esta metodologia seja capaz de nos 















4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1. Recursos Naturais: Florestais/Agrícolas e Costeiros 
De Acordo com o Ministério dos Recursos Naturais e Meio Ambiente (MRNMA-
STP), em São Tomé e Príncipe, os recursos naturais renováveis como a flora e a fauna 
marinha e florestal são abundantes, contudo carecem de meios adequados de exploração 
e de preservação.  
A área florestal, segundo fontes do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD, 2013), é de 27.000 ha (cerca de 270 km
2
) e encerra 
essencialmente área florestal densa (floresta de Obô). A mesma fonte refere ainda que 
os desafios ambientais como as alterações climáticas, a exploração sem controlo dos 
recursos naturais e dos ecossistemas, a poluição atmosférica e dos recursos hídricos e as 
catástrofes naturais abrangem principalmente países mais pobres, limitando desta forma 
os meios de subsistência. Países de IDH baixo são os que menos contribuem para as 
alterações climáticas globais, contudo, certamente serão os que mais sofrerão com essas 
alterações, no campo agrícola e no conjunto de meios de sobrevivência (PNUD, 2013). 
O MRNMA-STP refere ainda, que os sistemas agrícolas são-tomenses são 
classificados como excelentes devido ao clima que caracteriza as ilhas, todavia, existe 
uma grande ineficiência na exploração agrícola, o que leva à degradação do meio 
ambiente envolvente. Apesar dos inúmeros esforços efetuados pelas autoridades 
nacionais e internacionais, ainda não houve efeitos significativos na estagnação da 











Segundo a Direção Geral do Ambiente de São Tomé e Príncipe (DGA-STP, sem 
data), os principais problemas sócio-ambientais com que se depara o país são: 
 Redução das florestas primárias, com o abate ilegal de árvores de grande porte; 
 Perda de qualidade das florestas secundárias; 
 Extração ilegal de areias nas praias; 
 Erosão costeira; 
 Risco de aniquilação de bancos de corais e fitoplâncton, incluindo espécies 
endémicas do Golfo da Guiné; 
 Degradação das zonas de reprodução das tartarugas marinhas; 
 Aplicação inadequada de produtos fitofarmacêuticos e agrícolas; 
 Poluição dos lençóis freáticos com pesticidas agrícolas; 
 Destruição da cobertura vegetal; 
 Queimadas sem controlo; 
 Perda de fertilidade do solo; 
 Ineficiência na gestão dos resíduos. 
Não obstante, tem-se vindo a notar alguma mudança de mentalidade no sentido da 
conservação dos ecossistemas terrestres e marítimos em São Tomé e Príncipe (STP). Ao 
longo dos anos têm surgido diversos planos de conservação e de uso sustentável dos 
recursos naturais em STP, inclusive elaboração de um Plano de Ação de Estratégia 
Nacional de preservação de recursos hídricos, florestais, marinhos e costeiros, bem 
como, aposta em práticas agrícolas e pecuárias sustentáveis. Foram criados dois Parques 
Naturais Florestais (d’Obô), um na ilha de São Tomé e outro na ilha do Príncipe. A 
criação dos parques naturais teve como objetivo fundamental, conservar e preservar a 
biodiversidade, através da valorização dos recursos naturais e da vida animal que 
encerram: esta iniciativa faz parte da política governamental para proteção do ambiente. 
Dentro desta política ambiental, já existe na ilha de São Tomé um jardim botânico e 
herbáceo cuja finalidade é investigar e difundir informação científica sobre a 
abundância da flora das ilhas. 
Apesar da pequena dimensão territorial das ilhas, existe uma enorme diversidade 
de ecossistemas, sobretudo os florestais. Nesta matéria, a cultura de cacau desempenhou 





um papel crucial, uma vez que necessita de plantas de sombreamento, houve sempre 
uma crescente necessidade de produzir florestas de sombra, caracterizadas por possuir 
árvores frutíferas ou não, mas que possuíssem grandes copas. Tratando-se de uma 
cultura fundamental da economia são-tomense, desde cedo foram introduzidas árvores 
que contribuíram para a riqueza das florestas primárias do país. 
Devido a sua insularidade, São Tomé e Príncipe contém os ecossistemas florestais 
e agrícolas bastantes vulneráveis à ação do homem. A região centro-sudoeste foi 
poupada da devastação, devido ao seu relevo bastante acidentado, o que permitiu 
preservar o seu potencial florestal húmido d’Obô (denso). Este facto foi deveras 
importante, não só para o sistema agrário do arquipélago
15
, como também para a função 
essencial das florestas tropicais como sumidouros de dióxido de carbono
16
, na 
problemática das alterações climáticas. 
Por sua vez, a relação entre as coberturas vegetais, os solos e o uso sustentável 
dos mesmos, são fundamentais para o desenvolvimento sustentável da economia 
agrícola do arquipélago. A cobertura vegetal das florestas defende os solos contra a 
erosão provocada pelas chuvas torrenciais. A fertilidade natural do solo é reforçada por 
húmus produzidos pelos detritos orgânicos, provenientes das ramas, folhagens e frutos 
caídos das árvores. Os diversos tipos de solos predominantes nas ilhas provêm do 
basalto, que é a rocha mais frequente. A fertilidade dos solos vai de média a alta, com 
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 Os recursos florestais favorecem e controlam a pluviosidade, insolação e humidade do ar. 
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 No processo de fotossíntese, as florestas tropicais absorvem enormes quantidades de CO2. 





4.2. Principais Espécies Florestais e Agrárias  
Segundo o MRNMA-STP, (sem data), alguns estudos levados a cabo por diversos 
investigadores
17
 internacionais classificaram a vegetação de São Tomé e Príncipe como 
a segunda mais importante da África, em termos de espécies endémicas, tanto da flora 
como da fauna. Os níveis altos de endemismos receberam atenção especial da 
comunidade internacional que sugeriu que as ilhas fossem reservas naturais de espécies, 
tanto da flora como da fauna. Também houve propostas de medidas apropriadas de 
conservação e utilização sustentável dos recursos naturais florestais. Nesta ordem de 
ideias, definiu-se quatro ecossistemas ao nível nacional: 
 Ecossistema Florestal; 
 Ecossistema Agrário; 
 Ecossistema de Água Interiores; 
 Ecossistemas Costeiro e Marinho de flora e fauna. 
Nesta subdivisão de estudo vamos destacar particularmente o Ecossistema 
Florestal e Agrário, ecossistemas com maior peso económico para o arquipélago.  
Na flora costeira que envolve plantas como coqueiro (Cocus nucifera), caroceiro 
doce (Terminaleae catappa), tamarineira (Tamarindus indica), Micondó ou 
Imbombeiro (Adansonia digitata), entre outras, são de enorme importância para 
prevenir a erosão costeira. Porém, estas espécies são muitas vezes ameaçadas por 
queimadas feitas durante a gravana, principalmente no norte da ilha de São Tomé. Essas 
queimadas não só destroem as espécies acima citadas, como também os habitats 
naturais de aves e outras espécies animais. Nos últimos anos tem-se constatado um 
aumento de abate ilegal de tamarineiras para o fabrico de carvão vegetal, na zona 
nordeste da ilha de São Tomé. Estas plantas têm desempenhando um papel fundamental 
no equilíbrio ecológico das zonas costeiras, na formação das dunas e na proteção contra 
a erosão costeira. Podemos observar na figura seguinte (figura 12), um exemplo 
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 Entre eles, o que mais se destacou foi o trabalho do investigador britânico Arthur Exell (1932 e 
1933). Este estudo foi divulgado no seu “Catálogo das Plantas Vasculares de São Tomé”, em 1944. 





concreto de uma zona costeira devastada pelo uso desregulado de recurso florestal, na 
zona Norte da ilha de São Tomé, onde as queimadas são mais frequentes. 
 
Figura 12 - Exemplo de zona costeira devastada por queimadas ilegais 
 
Fonte: Ministério dos Recursos Naturais e Meio Ambiente de STP 
 
Segundo o MRNMA-STP, (sem data), os primeiros estudos sobre a vegetação das 
ilhas, foram efetuados nos anos 1932 e 1933, pelo investigador Exell e foram 
divulgados nos anos de 1944 e 1956. Outras investigações sobre as florestas das ilhas, 
foram publicadas pelos investigadores Monodo e White nos anos de 1956 e 1960, 
respetivamente. De acordo com estas informações a vegetação são-tomense era 
constituída por florestas húmidas que cobria o território desde a zona litoral até ao 
interior montanhoso, no Pico de São Tomé. Assim, pode-se distinguir três zonas 
florestais bem assentes: 
 Zona de floresta de montanha; 
 Zona de floresta de nevoeiro; 
 Zona de floresta húmida de baixa altitude. 
Ainda segundo as investigações de Monodo e White (1956 e 1960), foram 
identificados os seguintes ecossistemas nas ilhas, relacionados diretamente com as 
zonas florestais: 





 Floresta primária de altitude ou de montanha, que abrange a floresta de nevoeiro, 
a floresta de média altitude, entre 1000 a 1800 m e a floresta de altitude com 1800 e 
mais de 2000 m; 
 Floresta húmida de baixa altitude, de 0 a 800 m, que inclui não só floresta de 
sombra para cultura de cacaueiros (Theobroma cacao) e cafezeiros (Coffea sp.), como 
também floresta secundária, savanas e mangais. 
 As culturas de Theobroma cacao e Coffea sp. fazem parte do grupo de culturas 
industriais, fundamentais para a economia são-tomense. Neste grupo também fazem 
parte culturas tais como, coqueiros (Cocus nucífera), palmeira de azeite (Elaeis 
guineensis) e pimenteira negra (Pipper negrum).  
Os cacaueiros normalmente encontram-se em zonas dos 100 a 600 m de altitude, 
ocupando quase toda a zona florestal de sombreamento. Na ilha de São Tomé, a cultura 
de café ocupa parte da floresta de sombreamento de altitude acima dos 600 m, quando 
se trata de café arábica. Enquanto, que o café robusta pode ser avistado também em 
zona florestal de sombreamento, de baixa e média altitude, em plantações mais 
reduzidas. O café ibérico pode ser encontrado na ilha do Príncipe em diversas 
plantações abandonadas tanto na zona de floresta secundária como também na zona 
florestal de sombreamento. 
Desde o nível do mar, até a altitude de 150 m, encontram-se coqueirais 
distribuídos por quase toda a zona costeira da ilha de São Tomé. Também existe alguma 
concentração de plantações na zona sul de savanas e nalgumas regiões costeiras de 
floresta de sombreamento. Na ilha de Príncipe, as plantações de coqueiros existem na 
floresta de sombreamento da parte norte da ilha, em toda a zona costeira oriental e 
também na periferia da floresta primária da zona sul. 
Difundidas por todo o território nacional, encontram-se as palmeiras de azeite, 
uma vez que possuem grande capacidade de reprodução no arquipélago. As plantações 
mais significantes, localizam-se no sudeste da ilha de São Tomé - floresta de 
sombreamento, no centro este e na floresta de sombreamento da ilha do Príncipe. Esta 
monocultura apesar de desempenhar um papel importante na economia e na alimentação 
dos são-tomenses é responsável em parte, pela perda da fertilidade dos solos.  





A cultura de pimenta negra é efetuada na floresta de sombreamento. Contudo, 
encontram-se também algumas espécies espontâneas, sem grande valor comercial, na 
floresta secundária. 
Com pouco peso na economia são-tomense, mas com um forte consumo nacional, 
está a cana-de-açúcar, que ocupa partes de terreno de savana na ilha de São Tomé e a 
zona norte da ilha do Príncipe. Podem também ser encontradas algumas plantações na 
floresta de sombreamento. Estas últimas destinam-se ao consumo direto, enquanto que 
as plantações em terreno de savana destinam-se à produção de aguardente. 
De referir que a par das espécies de plantas industriais, existem espécies de 
plantas alimentares tais como hortícolas, frutícolas, raízes, tubérculos e cereais; espécies 
aromáticas como a baunilha (Vanila planifolia) e a canela (Cinnamomum zeylacum), 
cultivadas e espontâneas nas florestas de sombreamento, secundária e primária 
respetivamente; espécies de plantas medicinais e ornamentais que embora sejam pouco 
exploradas, desde cedo tiveram valor cultural e comercial, na sociedade são-tomense.  
 
4.3. Pobreza: Causa de Exploração Inábil dos Recursos 
Naturais 
Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, (ODM 2000), 
um dos principais Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) até 2015 seria a 
redução para metade da percentagem de pobreza (pessoas cujo rendimento é inferior a 1 
dólar/dia).  
A maioria da população são-tomense pobre, ainda tem carência de quase tudo, 
incluindo energia e saneamento básico (PNUD, 2013). 
A pobreza é o que mais condiciona o uso sustentável das florestas em São Tomé e 
Príncipe (STP). A maior parte das famílias são-tomenses, depende dos produtos 
florestais para a sua sobrevivência, desde a produção de carvão vegetal, passando pelo 
uso de lenha para confecionar refeições, a construção das suas próprias habitações e 
mobílias, estão dependentes dos ecossistemas florestais. 





O desenvolvimento sustentável de São Tomé e Príncipe (STP) e a preservação dos 
recursos naturais podem ser alcançados, se forem adotadas políticas de erradicação da 
pobreza deste, que atinge mais de 50% da população, de acordo com o Banco Mundial 
(2012). STP, como um Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento (PEID) e também 
inserido no grupo de países da África Sub-Sahariana, uma situação de pobreza extrema 
poderia piorar, num cenário de catástrofe natural, como indica a figura 13. 
Figura 13 - Situação de pobreza extrema em diversas regiões do planeta 
 
Fonte: PNUD, 2013 
 
 Como é demonstrado na figura 13, mudanças na situação de pobreza extrema de 
rendimento, seria agravada em diversas regiões do planeta, incluindo na África Sub-
Sahariana, com uma catástrofe, causada por alterações climáticas. 
Associado à alterações climáticas, o valor do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), poderia diminuir nesses países, comprometendo desta maneira, os progressos 
consideráveis já alcançados, de aumento de rendimento sustentado (segundo a figura 













Fonte: PNUD, 2013 
 
Conforme a figura 14, a Africa Sub-Sahariana registou um crescimento sustentado 
dos rendimentos ao longo da última década. 
Um impacto de cenários ambientais sobre a pobreza extrema na África Sub-
















Fonte: PNUD, 2013 
 
Portanto, de acordo com a informação da figura acima apresentada, a redução da 
pobreza nos países da África Sub-Sahariana em desenvolvimento está dependente em 
grande parte, da sustentabilidade ambiental e das suas consequências no IDH. Um 
agravamento das condições de pobreza por uma catástrofe natural, derivada das 
alterações climáticas ou um outro fenómeno qualquer, poderia colocar em causa os 
progressos de desenvolvimento humano já alcançados. 
De acordo com o Banco Mundial (BM, 2012) e a Direção Geral do Ambiente de 
STP (sem data), o Conselho de Ministros são-tomenses, aprovou em Junho de 2012, 
uma Estratégia Nacional para Redução da Pobreza II, integrada na política 
governamental de proteção ambiental e da preservação dos recursos naturais do país. 
Esta estratégia está ancorada em quatro alicerces fundamentais: 
 Boa governação; 
 Crescimento sustentável; 
 Coesão social; 
 Desenvolvimento do capital humano e melhoria dos serviços sociais. 





A mesma estratégia também encerra os seguintes propósitos fundamentais, 
conforme o BM (2012): 
 Um crescimento anual de pelo menos 6%, a médio prazo até 2015; 
 Baixar o índice de pobreza em 6 pontos percentuais até 2015; 
 Assegurar o acesso aos serviços sociais da população até 2016; 
 Diminuir as diferenças sociais e de géneros; 
 Capacitar e/ou credibilizar as autoridades, instituições e o Estado; 
 Proporcionar a sustentabilidade ambiental. 
Segundo essas fontes (BM, 2012), houve um investimento de 108 milhões de 
USD em São Tomé e Príncipe dos quais 4,2 milhões destinavam-se à operação de 
Adaptação Climática, financiado pelo Fundo Mundial para o Ambiente. Este fundo visa 
melhorar as capacidades das comunidades costeiras expostas aos impactes da 
variabilidade e de alterações climáticas. 
Os níveis de emissão de CO2 de STP, segundo o PNUD e o BM, ainda são 
bastante baixos (como indica a figura 16), comparados com os países vizinhos e a área 
florestal é bastante significativa para as ilhas, uma vez que é relevante para funcionar 
como sumidouro de CO2 produzido. 
Figura 16 - Emissões de CO2 em STP (toneladas métricas per capita) 
Fonte: BM, 2012 





Com um crescimento do PIB muito oscilante e variável (conforme a figura 17), 
nos últimos 4 anos tem-se notado alguma estabilidade económica em São Tomé e 
Príncipe, demonstrando o esforço do país em melhorar a atividade económica e 
consolidar as contas do estado. Este também é um dos pontos de partida rumo ao 
combate à pobreza, inserido na conjuntura social e política governamental do ambiente. 
Figura 17 - Crescimento do PIB de STP (% anual) 
Fonte: BM, 2012 
 
4.4. Planos Nacionais de Ambiente e Políticas Governamentais 
Com as crescentes preocupações ambientais os diversos Governos de São Tomé e 
Príncipe têm tentado mitigá-las de uma forma sustentável. Sendo assim, têm surgido 
algumas políticas governamentais para a preservação ambiental integradas em diversos 
setores e apoiadas pelas organizações internacionais.  
Após a Cimeira do Rio 1992 e dando continuidade aos projetos de 
desenvolvimento sustentável e preservação ambiental do país, o governo são-tomense 
passou a assinar e implementar os respetivos Planos de Ação a fim de promover uma 
exploração sustentável dos recursos naturais e preservar a biodiversidade do país e o 
ambiente. O Plano de Barbados e a Estratégia das Maurícias, entre outros projetos são 
exemplos que passaram a ser tomados em conta como realidade nos Planos Nacionais 





de Ambiente do arquipélago. Assim, passou-se a identificar os desafios ambientais 
prioritários para o desenvolvimento sustentável de São Tomé e Príncipe, para além do 
prazo estipulado pelas Nações Unidas para se atingir os Objetivos do Desenvolvimento 
do Milénio (ODM). Os planos de ação determinam ao governo quais as áreas do 
ambiente que devem ser abrangidas, sendo elas, (segundo fontes de MRNMA-STP, 
2014):  
 Mudanças climáticas e elevação do nível do mar; 
 Catástrofes naturais e ambientais; 
 Gestão de resíduos; 
 Recursos costeiros e marinhos; 
 Recursos hídricos e pedológicos; 
 Recursos da biodiversidade; 
 Recursos energéticos e turísticos. 
Neste sentido têm-se registado alguns avanços legislativos rumo ao 
desenvolvimento sustentável, embora de forma muito gradual. Deu-se assim a era da 
aprovação de um conjunto de leis de preservação ambiental e dos recursos naturais. Na 
Constituição da República de 1990, o Artigo nº10 determina os propósitos do Estado em 
encontrar mecanismos de exploração e de conservação da biodiversidade do 
ecossistema são-tomense. Baseado na Declaração do Rio (sobre o desenvolvimento 
sustentável e o ambiente) e nos Princípios da Constituição da República criou-se a Lei 
nº 10/99, de 15 de Abril, na qual são fundamentadas as bases das políticas ambientais 
(RNSTP, 2013). 
 Nos anos seguintes à promulgação da Lei de Base do Ambiente, o conjunto de 
leis ambientais foi sendo aprovado em São Tomé e Príncipe de forma acentuada. Assim 
foi surgindo a Lei das Florestas, da Comercialização e Circulação das Motosserras, 
importação da madeira e derivados, dos Resíduos Sólidos Urbanos, Avaliação dos 
Impactos Ambientais, das Pescas, de Conservação das Tartarugas Marinha, da criação 
dos Parques Naturais d’Obô, da Preservação da Fauna e da Flora e das Zonas 
Protegidas, da Gestão dos Produtos Químicos Tóxicos e Perigosos, da Biossegurança, 
entre outras (RNSTP, 2013). 





 No âmbito internacional para o arquipélago, foram autenticados e ratificados 
quase todas as convenções das Nações Unidas sobre o ambiente e desenvolvimento 
sustentável. Foram ratificadas as convenções do Rio: Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáticas, Convenção sobre a Biodiversidade e Convenção 
de Combate à Desertificação; foi ratificada a Convenção de Estocolmo sobre Poluentes 
Orgânicos Persistentes; o Protocolo de Quioto; o Protocolo de Cartagena sobre a 
Biossegurança; a Convenção de Viena sobre a Proteção da Camada de Ozono; o 
Protocolo de Montreal e as suas Emendas; a Convenção sobre o Comércio Internacional 
de Espécies da Fauna e Flora Ameaçadas de Extinção; a Convenção sobre Zonas 
Húmidas de Importância Internacional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas; 
a Convenção de Bona sobre a Conservação das Espécies Migratórias Pertencentes à 
Fauna Selvagem, a Convenção de Basileia sobre o Movimento Transfronteiriço dos 
Produtos Químicos e Perigosos e a sua Eliminação; a Convenção de Roterdão sobre o 
Procedimento de Consentimento Prévio com Conhecimento de Causa, etc. (RNSTP, 
2013). 
 O despertar da consciência nacional para uma exploração sustentável dos 
recursos e a preservação ambiental, inicia-se com a participação de São Tomé e Príncipe 
nesses eventos internacionais. Com o apoio dos organismos internacionais, o 
arquipélago foi-se envolvendo cada vez mais nas questões de sustentabilidade 
ambiental. Desde 1992, com o despertar da consciência ambiental em São Tomé e 
Príncipe, surgiu a Direção do Ordenamento do Território e Meio Ambiente, depois 
passou a chamar-se Gabinete do Ambiente e mais tarde converteu-se em Direção Geral 
do Ambiente (DGA). A DGA está encarregada de estudar e avaliar os impactos 
ambientais das atividades económicas, promover a educação e comunicação ambiental, 
entre outras ações.  
Começou assim a luta pela preservação ambiental em São Tomé e Príncipe. 
Foram assim criados Projetos como os de Adaptação às Mudanças Climáticas nas Zonas 
Costeiras de São Tomé (financiados pelo BM); Adaptação às Mudanças Climáticas de 
uma forma geral (financiado pelo Governo Japonês e o PNUD; Abordagem Integrada 
do Ecossistema à Integração e Conservação da Biodiversidade na Zona Tampão; 
Promoção do Ambiente Sustentável e Resiliência ao Clima; Reforço de Informação 





sobre o Clima e os Sistemas de Alerta Precoce em África Central e Ocidental (ambos 
financiados pelo PNUD); Projeto de Conservação e Utilização Racional dos 
Ecossistemas Florestais de África Central (ECOFAC), com o financiamento da União 
Europeia e afins (RNSTP, 2013). 
O Plano Nacional do Ambiente para o Desenvolvimento Durável (PNADD, 1998) 
e a Estratégia Nacional e Plano de Ação para a Conservação da Biodiversidade, a 
Estratégia de Redução da Pobreza, a Carta de Política Agrícola, bem como iniciativas 
na Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, são exemplos concretos de políticas 
governamentais de ambiente que ganharam espaço no país.  
O plano nacional de proteção de ambiente em São Tomé e Príncipe envolve a 
preservação das florestas flora e fauna marinhas, a biossegurança
18
 e a proteção das 
águas. 
Segundo a Direção Geral de Ambiente de São Tomé e Príncipe (Bandeira, 2002), 
o país viu-se obrigado a ratificar a Convenção das Nações Unidas sobre a 
Biodiversidade no Rio de Janeiro em 1992. Este ato veio reforçar o plano nacional do 
governo e do MRNMA-STP na gestão sustentada dos recursos naturais e também na 
política ambiental de conservação da Biodiversidade do país. 
O empenho do governo em implementar políticas ambientais tem-se articulado 
com a participação da população mais pobre, uma vez que é a que mais contribui para a 
degradação ambiental em São Tomé e Príncipe. 
 A Estratégia de Redução da Pobreza elaborada em 2005 vem reforçar a política 
ambiental do governo na medida em que pretende reduzir para 1/3 a percentagem da 
população que vive no limiar da pobreza (58,3%) até 2015 e velar para que até lá a 
população mais carenciada tenha um índice de desenvolvimento humano mais alto e 
sustentável (CCN, 2008). 
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Neste contexto foram criadas a Lei de Base do Ambiente (Lei Nº10/99), a Lei de 
Proteção da Floresta e a Lei de Conservação da Flora, da Fauna e de Áreas Protegidas 
(Lei 11/99) (Bandeira, 2002).  
A par dessas leis, recentemente, surgiu o Comité Nacional das Mudanças 
Climáticas e a Autoridade Nacional Designada (AND) referente ao Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL), por meio de Decreto nº 13/2012 (RNSTP, 2013). No 
decreto anterior, Decreto nº37/99, ficaram fixados os regulamentos e as ações para os 
estudos de impacto ambiental dos projetos de desenvolvimento. As empresas que 
pretendam instalar algum projeto são obrigadas a efetuar um estudo do Impacto 
ambiental da sua atividade sobre o sistema ecológico do arquipélago. Já existe os 
seguintes Planos: Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS), nos projetos e 
programas de desenvolvimento; uma Estratégia Nacional sobre Mudanças Climáticas 
(2004); um Plano de Ação Nacional para Adaptação às Alterações Climática (2006); 
Estratégia Nacional e Plano de Ação para a Biodiversidade (2006) (RNSTP, 2013).  
De acordo com este plano nacional ambiental e baseado na Lei de Conservação da 
Flora, da Fauna, de Áreas Protegidas e com objetivo de proteger e preservar os 
ecossistemas florestais, já foram criados dois Parques Naturais Florestais (Parques 
Naturais d’Obô), sendo um na ilha de São Tomé com uma área de 235 km2 e outro na 
ilha do Príncipe com uma superfície de 65 km
2















Figura 18 - Áreas Ilustradas (tons verdes) do Parque Natural D’Obô 
 
O Parque Natural d'Ôbo de São Tomé e Príncipe cobre 
cerca de 30% da superfície do país. O Parque é composto por duas 
áreas, uma na ilha de São Tomé, com uma superfície de 235 km² e 
outra na ilha de Príncipe, com 65 km² de superfície (cerca de 
metade da ilha) e inclui exemplos de todos os diferentes biótopos - 







 Além dos Parques Naturais d’Obô, foram criadas as Reservas Naturais do Ilhéu 
das Rolas (6 ha) e das Ilhas Tinhosas (15 ha), em São Tomé e no Príncipe 
respetivamente. Este projeto está integrado no programa ECOFAC, que é de extrema 
importância para o país e para a África Central (CNSTP)
19
. 
Não menos essencial, também é a criação do Jardim Botânico e Herbário na Roça 
Bom Sucesso, com 400 espécies de flora endémica e mais de 1000 amostras de plantas, 
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incluindo 100 espécies de orquídeas diferentes. Os objetivos principais para a criação de 
um Jardim Botânico nas ilhas são (CNSTP)
20
: 
 Ensinar a camada juvenil a adotar um bom comportamento para com as 
questões de biologia e botânica sistemática; 
 Preservar as espécies ameaçadas de extinção e recolher amostras vivas e 
dados para investigações científicas. 
Na Lei Base do Ambiente a mensagem é clara: “…todo o cidadão tem direito a 
um ambiente humano ecologicamente equilibrado assim como o dever de o proteger e 
conservar…”, (Bandeira, 2002). Esta lei disponibiliza aos cidadãos são-tomenses os 
meios legais para a defesa do meio ambiente e a preservação da biodiversidade das ilhas 
e também evidencia o princípio de poluidor-pagador chamando a atenção da sociedade 
civil para a necessidade de adotar comportamentos cívicos de conservação e 
preservação da natureza. Este passo foi um dos maiores feitos na política ambiental em 
São Tomé e Príncipe.   
Inserido na Lei de Proteção da Floresta e na Lei de Conservação da Flora, da 
Fauna e de Áreas Protegidas e no programa de proteção florestal, o abate legal das 
árvores, implica uma aprovação por parte da Direção da Agricultura e Florestas. Os 
fiscais da Direção das Florestas vão ao terreno e avaliam se a árvore está dentro dos 
padrões de abate. Esta medida adotada pelo governo são-tomense visa reduzir o abate 
ilegal de árvores e preservar o património florestal. O cidadão que não cumprir com 
estes parâmetros está sujeito a restituir o valor do bem ao Estado.  
Assim, cada cidadão é chamado a ter responsabilidade cívica e social para com o 
seu bem e o meio ambiente onde o mesmo se encontra situado. Esta política visa 
encontrar práticas de trabalho que vão de encontro as normas ambientais internacional 
em vigor. 
A Carta de Política Agrícola de STP (2006/2007), surge como um complemento 
na política governamental para preservar a floresta e reduzir a pobreza dentro dos 
Objetivos do Desenvolvimento do Milénio (ODM). O seu enfoque assenta na 
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caraterização do setor agrícola são-tomense e na forma de mitigar as lacunas que 
impedem o desenvolvimento sustentável do sector agrícola. Em suma, esta carta vem 
evidenciar os resultados da análise das forças e fraquezas, oportunidades e ameaças do 
setor agrícola, rural e das pescas em São Tomé e Príncipe, apontando caminhos 
possíveis para se alcançar um desenvolvimento durável dos sectores em causa.    
De acordo com a Direção Geral do Ambiente-STP (2008), o plano nacional de 
biossegurança visa controlar a entrada e o uso de espécies e produtos geneticamente 
modificados que de certa forma ameaçam o equilíbrio ecológico das ilhas: este plano 
envolve ramos do ambiente, pecuária, agricultura, comércio e aduaneiro e conta com o 
financiamento do Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA). 
O PNUA (1998-2008), auxiliou o governo são-tomense na proteção de água 
potável, na implementação de infraestruturas de saneamento básico: estas medidas 
tiveram um impacto positivo no meio ambiente, uma vez que minimizaram a poluição 
das águas e do ambiente. 
 
4.5. Prioridades e Metas Ambientais em São Tomé e Príncipe 
As prioridades e as metas ambientais em São Tomé e Príncipe (STP), estão 
inseridas nos Objetivos do Desenvolvimento do Milénio. 
Os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milénio estão todos articulados tendo 
como intento fulcral, alcançar um desenvolvimento humano sustentado para todos os 
cidadãos dos 189 Estados Membros da Assembleia Geral das Nações Unidas, até 2015.  
Segundo a UNICEF (2000), os 8 objetivos são os seguintes: 
1. «Erradicar a pobreza extrema e a fome»; 
2. «Alcançar o ensino primário e universal»; 
3. «Promover a igualdade do género e a autonomização da mulher»; 
4. «Reduzir a mortalidade infantil»; 
5. «Melhorar a saúde materna»; 
6. «Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças»; 
7. «Assegurar a sustentabilidade ambiental»; 





8. «Criar uma parceria global para o desenvolvimento». 
Na política governamental do governo, estes 8 objetivos estão presentes embora 
ainda não tenham sido atingidos. Entretanto já se observa algum melhoramento 
significativo na saúde materna no combate a VIH/SIDA e malária. 
Contudo, o governo está ciente que para haver uma exploração de recursos 
naturais no país de forma sustentável e preservar o meio ambiente, é imprescindível 
envidar esforços para alcançar esses objetivos, rumo a um desenvolvimento sustentável 
para todos os cidadãos. Além disso, a sustentabilidade ambiental e a preservação do 
ecossistema são-tomense está fortemente dependente do cumprimento desses objetivos. 
O 7º Objetivo do Desenvolvimento do Milénio salienta a importância de garantir a 
sustentabilidade ambiental. De acordo com a (UNICEF, 2000), neste 7º objetivo 
destacam-se três pontos fundamentais: 
 «Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas 
nacionais: inverter a atual tendência para a perda de recursos ambientais»; 
 «Reduzir para metade a percentagem da população sem acesso permanente a 
água potável»; 
 «Melhorar consideravelmente a vida de pelo menos 100.000 habitantes de 
bairros degradados». 
Estas são as prioridades ambientais do governo santomense tendo em conta que a 
biodiversidade do país, classificada como excelente por diversos organismos 
internacionais está a ser ameaçada constantemente pela população mais carenciada e já 
apresenta indícios de destruição. É notável uma preocupação crescente para com os 
problemas ambientais que vão surgindo derivados de uma exploração inadequada dos 
recursos naturais.  
Os problemas ambientais de São Tomé e Príncipe (STP) têm sido debatidos com 
as instituições internacionais com que o arquipélago tem parcerias. 
Segundo a Direção Geral do Ambiente-STP, o arquipélago tem vindo a associar-
se internacionalmente na área do ambiente, com diversos países como por exemplo 
Portugal e Brasil, em programas de sustentabilidade do ambiente e na adaptação às 





alterações climáticas de maneira a preservar a flora e a fauna do país de uma forma 
sustentável. Ainda de acordo com a DGA também é crescente a preocupação do 
governo com o avanço do nível das águas do mar, pelo que tem havido uma aposta nos 
projetos de adaptação às mudanças climáticas. Estes programas estão inseridos no 
projeto Educação Ambiental e na Estratégia Nacional e Plano de Ação de Preservação 
da Biodiversidade Biológica de São Tomé e Príncipe tutelados pelo MRNMA-STP. 
Portanto, as prioridades do Governo e das entidades envolvidas nestes programas 
são de encontrar caminhos para combater a pobreza, dentro de uma ecologia ambiental 
aceitável, evitando desta forma lapidar os recursos ambientais do país, repovoando as 
florestas, conservando o ecossistema marinho e costeiro, conservando assim o vasto 
património natural do arquipélago, assim como minimizando os efeitos das alterações 
climáticas, tendo em conta que São Tomé e Príncipe é um pequeno país insular em 
desenvolvimento.  
De acordo com a Direção Geral do Ambiente (DGA) como meta, o governo e os 
organismos internacionais pretendem atingir um desenvolvimento sustentável para São 
Tomé e Príncipe, em conformidade com os padrões favoráveis para o meio ambiente em 
que se enquadra o arquipélago, em analogia com os Objetivos do Desenvolvimento do 
Milénio (ODM), proporcionando a sustentabilidade ambiental, preservando a 
biodiversidade do país, que como já foi dito, é reconhecida pelos organismos 
internacionais como tendo uma riqueza extraordinária.  
Neste contexto foi aprovado em São Tomé e Príncipe (1999), um regulamento 
pelo Decreto-lei nº37/99, tendo um papel primordial na Avaliação de Impacte 
Ambiental. Este regulamento tem como propósito principal, prevenir e proteger o meio 
ambiente das externalidades negativas, provenientes de atividades tanto de caráter 
público como privado que possam acelerar de certa forma, o fenómeno de alteração 
climática das ilhas, afetando a qualidade dos recursos ambientais, assim como o bem-










4.5.1. Educação Ambiental 
No âmbito de educação ambiental do Ministério de Educação existe um plano de 
educação inserido no desenvolvimento sustentável, apoiado pelo Projeto de 
Conservação dos Ecossistemas Florestais da África Central (ECOFAC), envolvendo 
também a Direção Geral do Ambiente de São Tomé e Príncipe. 
Além deste projeto educacional existem outros mais abrangentes, envolvendo a 
realização de programas de informação, educação e comunicação sobre a conservação 
do ecossistema no seu todo, dirigidos especialmente às ONG’s e aos agentes que lidam 
diretamente com a população em geral. 
De acordo com a Direção Geral do Ambiente (DGA) em São Tomé, estes projetos 
na sua maioria têm como prioridade de uma forma geral: 
 Envolver de forma responsável a participação do público-alvo na gestão 
sustentável dos recursos biológicos do arquipélago; 
  Abrir caminhos para uma exploração ecológica e sustentável dos 
recursos florestais, marinhos e costeiros.   
Sendo estes projetos da tutela do MRNMA-STP, têm os seguintes parceiros 
internos: 
 Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas; 
 Ministério de Educação e Cultura; 
 Órgãos de Comunicação Social; 
 Organizações não Governamentais; 
 Direção Geral do Ambiente, entre outros. 
Como Parceiros externos, o país conta com o apoio da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), ONG’s internacionais, entre outros. 
Os parceiros financeiros são: 
 União Europeia (UE); 
 Cooperação Francesa; 





 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); 
 Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA); 
 Banco Mundial (BM); 
 Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), entre outros. 
 
Os principais objetivos destes projetos são (RDSTP, MRNMA-STP, sem data): 
 Incentivar mudanças comportamentais e de atitude em relação ao uso dos 
recursos naturais; 
 Apelar ao civismo e ao respeito da população, na proteção e valorização 
da natureza, com hábitos mais ecológicos e sustentáveis; 
 Estimular na conservação e na utilização sustentável das espécies 
frutícolas (herbáceas, arbustivas e arbóreas), e melhoradas, valorizando o ecossistema 
agrícola e florestal.  
Na realização dos projetos de educação ambiental, as ações desenvolvidas são as 
seguintes (RDSTP, MRNMA-STP, sem data): 
1. Reunir toda a informação correspondente aos comportamentos negativos 
da população relacionados com o meio ambiente; 
2. Definir programas IEC, de acordo com o público-alvo; 
3. Ter equipamentos necessários para concretizar os programas; 
4. Ter capacidade organizacional; 
5. Acompanhar as atividades a serem desenvolvidas e efetuar avaliações 
periódicas; 
6. Proceder à divulgação dos resultados da implementação dos programas. 
Assim sendo, a educação ambiental em São Tomé e Príncipe está mais 
direcionada para proteção da flora e fauna, tanto terrestre como marítima. 





Dois exemplos que tiveram maior enfoque foram o Projeto Sada
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 na Ilha do 
Príncipe e o programa Minuto Verde em São Tomé, que explicaremos a seguir. 
 
4.5.2. Projeto Sada na Ilha do Príncipe 
Em São Tomé e Príncipe a carne e os ovos das tartarugas entram na dieta 
alimentar da população. É uma prática que já vem dos nossos antepassados, não se sabe 
se por uma questão cultural ou não. 
O facto é que esta prática tem contribuído não só para a destruição das zonas de 
postura desta espécie de réptil marinho como também para elevar o nível de extinção 
destes animais. 
A situação é de certa forma alarmante que o governo santomense tem lançado 
campanhas de sensibilização em parcerias com diversos organismos internacionais. 
O projeto Sada, na ilha do Príncipe, surge integrado numa dessas parcerias de 
educação ambiental, tendo como público-alvo, toda a população santomense. 
Trata-se de um programa de gestão integrada de proteção da fauna marinha, neste 
caso de tartarugas marinhas. 
 De acordo com a Direção Geral do Ambiente de São Tomé e Príncipe (DGA-
STP), este projeto teve início em 2009, na ilha do Príncipe e contou com aprovação de 
uma Legislação Regional-Decreto Legislativo Regional para a Proteção de Tartarugas 
Marinhas (Bandeira, 2002). 
 O Projeto Sada teve como objetivo primordial, proteger a população reprodutora 
de tartaruga-de-pente (Eretmochelys imbricata, vulgo tartaruga-de-escamas-levantadas) 
da Costa Ocidental da África.  
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Segundo informação do MRNMA-STP, esta espécie está em vias de extinção, 
existindo apenas 100 a 120 fêmeas reprodutoras na ilha do Príncipe. Existem ainda a 
tartaruga-verde (Chelonia mydas) e tartaruga-de-couro (Dermochelys coriacea).  
Este projeto foi incrementado pela Universidade do Algarve, financiado pelo 
Oceanário de Lisboa e Marine Turtle Conservation Fund- U.S. Fish & Wildlife Service 
e outros, tendo como finalidade preservar e conservar a biodiversidade da ilha, 
ameaçada pela ação humana.  
 
Para alcançar estes objetivos, apostou-se em duas vertentes de ação (MRNMA-
STP, sem data): 
 Sensibilização ambiental, das populações locais que utilizavam estas 
espécies como fonte de proteína e para comercialização no mercado local; 
 Criaram-se condições de postura e sobrevivência dos juvenis e dos 
adultos destas espécies ameaçadas.  
Dentro da campanha de sensibilização ambiental da população criaram-se 
outdoors de dimensões variadas que foram espalhados por diversos pontos da ilha do 
Príncipe, com mensagens de fácil compreensão da problemática por toda a camada 
populacional: 
 «A Sada do Príncipe é a única no Mundo. Vamos deixá-la viver»! 
 «Tartarugas Marinhas - Príncipe Natural» 
 «Príncipe, uma amiga das Tartarugas Marinhas». 
Para além disso foram distribuídos 3 modelos de autocolantes, t-shirt e sacos com 
a seguinte mensagem: 
 «Tartarugas Marinhas, Património Natural da Ilha do Príncipe». 
Também foram construídas nas zonas habituais de postura das tartarugas 
reprodutoras, algumas espécies de cabanas com alguma segurança e conforto 
necessários para uma boa nidificação e eclosão dos ovos destas espécies ameaçadas. 
 Neste projeto a Organização não-Governamental MARAPA (Mar, Ambiente e 
Pesca Artesanal) tem desempenhado um papel primordial. Fundada em 1999, esta ONG 





tem como missão auxiliar a população são-tomense na proteção, preservação e gestão 
sustentável do ecossistema marinho e costeiro. A MARAPA tem também apoiado a 
pesca artesanal em São Tomé e Príncipe, rumo a um desenvolvimento sustentável, 
tendo como área de ação a resolução de questões socioeconómicas da população 
costeira por um lado e por outro, procura resolver o impacto ambiental de uma 
exploração dos recursos marinho e costeiro não sustentável. A MARAPA tem-se 
envolvido em campanhas de sensibilização e educação ambiental dentro das 
comunidades costeiras e com toda a população são-tomense, promovendo uma atividade 
piscatória mais sustentável e respeitando o ambiente marinho. Os principais projetos de 
proteção do ambiente marinho em São Tomé e Príncipe envolvem o programa de 
proteção das Tartarugas e o programa de proteção dos Cetáceos (ordem dos mamíferos 
marinhos como a baleia e o golfinho, entre outros, (MARAPA)
22
. 
Como parceiros operacionais na luta de proteção e conservação ambiental e dos 
recursos costeiros e marinhos, a MARAPA atua com o Estado São-tomense, Associação 
para as Ciências do Mar (ACM), Associação para a Conservação das Tartarugas 
Marinhas (ATM) e a Rede de Áreas Protegidas de África Central (RAPAC). Como 
parceiros financeiros desses projetos estão o Banco Mundial (BM), o Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD), RAPAC, a União Europeia, o programa ECOFAC5, o Fundo 
Francês para o Ambiente Mundial (FFAM), entre outros
23
. A ilha do Príncipe já foi 
eleita como Reserva da Biosfera pela Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO, em Julho de 2012). 
 
4.5.3. “Minuto Verde” em São Tomé e Príncipe 
A Direção Geral do Ambiente de São Tomé e Príncipe em parceria com a Quercus 
produziram em 2013 uma série de 15 episódios para “Minuto Verde”: um programa 
transmitido na RTP1 durante o “Bom dia Portugal”, transmitido também na RTP 
Internacional e na RTP África. 
                                                          
22
 MARAPA em  https://sites.google.com/site/marapapt/ 
23
 MARAPA em  https://sites.google.com/site/marapapt/ 





O objetivo deste programa é chamar atenção para os problemas e desafios 
ambientais da atualidade e colocar ideias e práticas mais amigas do ambiente.  
No caso particular de São Tomé e Príncipe, este programa funcionou de certa 
forma como uma campanha de sensibilização ambiental: os conteúdos abordados 
puseram em evidência os desafios ambientais que o arquipélago enfrenta, 
nomeadamente a gestão de resíduos, saneamento básico, qualidade de água potável, 
erosão das zonas costeiras, o impacte das alterações climáticas nas ilhas, gestão e 
exploração sustentável das biodiversidades endémicas e dos recursos naturais 
abundantes nas ilhas. 
Temas como energias renováveis, ecoturismo e proteção dos recursos marinhos 
também foram abordados como uma aposta firme, rumo a um desenvolvimento 
sustentável das comunidades rurais mais carenciadas do país. Este projeto teve ajuda da 




A população são-tomense sempre dependeu dos produtos da natureza (florestais, 
agrários, costeiros e marítimos), para a sua subsistência, pelo que dizer inesperadamente 
a uma família ou comunidade que já não pode explorar um certo recurso natural da 
forma como o faz, não é com certeza uma tarefa fácil. Pelo que julgamos ser de capital 
importância a necessidade de um valoroso estudo das questões culturais e educação 
ambiental. 
A maioria da população são-tomense não tem conhecimento das consequências 
negativas de uma exploração inadequada dos recursos naturais para o meio ambiente. 
Muitas vezes fazem-no desta ou daquela forma porque aprenderam assim com os seus 
progenitores e ignoram outros métodos de exploração, ou por vezes por uma questão 
cultural ou tradicional preferem utilizar formas de exploração dos recursos naturais 
menos amigas do ambiente. 
 Antes de tudo, deve haver um conjunto de iniciativas e programas a serem 
apresentados como alternativas a uma exploração dos recursos, que seja prejudicial ao 
meio ambiente. Deste modo, torna-se indispensável criar primeiramente, mais 





campanhas de sensibilização ambiental a todos os cidadãos, com mensagens claras e 
precisas alertando para os perigos de uma exploração não sustentável dos recursos 
naturais.  
Existe da parte da população são-tomense uma tendência natural para 
compreensão dos factos ou situações por intermédio de representações, mormente peças 
teatrais, cinema ambiente, etc., sobre o tema em questão. Deste modo, uma campanha 
verde que enfatizasse a problemática de uma forma simples de modo a ser entendida 
pelas camadas menos instruídas, comunicando de forma clara e precisa o fenómeno de 
alteração climática, suas causas e consequências para um pequeno país insular como 
São Tomé e Príncipe, a contribuição de cada cidadão para minimizar o impacto desse 
fenómeno, no clima, temperatura, pluviosidade, avanço do mar na zona costeira e 
degradação da flora costeira, seria muito valiosa.  
Pois então, esta seria a nosso ver, a maneira certa de fazer chegar a mensagem a 
todos, de forma a reeducar a população, fazendo com que adotassem práticas de 
exploração mais sustentáveis dos recursos naturais. 
No sector agrícola, a estratégia poderia passar por mais investimento e na abertura 
de produção de novas culturas para exportação, para além das já mencionadas. Seria 
uma mais-valia para os agricultores pois poderia dar uma maior contribuição para o 
desenvolvimento económico e social das suas famílias. O melhoramento nas áreas da 
tecnologia e de investigação agrícola também poderiam ser determinantes, na 
diversificação dos produtos e meios de produção agrícola. 
Em seguida, poder-se-iam implementar alternativas que substituíssem os hábitos 
de exploração anteriormente utilizados pela comunidade em questão, passando também 
pela instrução e inclusão social no mercado de emprego, de todos os que dependessem 
de determinado produto da natureza para a sua sobrevivência. De que forma? 
Apostando no potencial económico de cada comunidade e na aptidão natural de cada 
cidadão para utilizar os recursos naturais existentes, ensinando-os a explorar os recursos 
e a preservar o meio ambiente, respeitando o ritmo natural de crescimento de cada 
recurso natural. As cooperativas agrícolas e os movimentos de associativismos podem 
aqui prestar um excelente contributo.  





É de frisar que quando se tem conhecimento de um determinado facto, já é 
possível ajustar às nossas tomadas de decisões e necessidades quotidianas ao que nos é 
dado pela natureza, preservando a biodiversidade que é de todos os cidadãos, pelo bem-
estar de todas as gerações. 
O Governo e toda a sociedade civil são-tomense deveriam, juntos, tomar 
iniciativas de proteção ambiental e dos seus recursos naturais. O facto da maioria dos 
projetos de preservação da biodiversidade e do ecossistema estar dependente de ajuda 
externa, não é muito favorável ao país. Há que encontrar alternativas internas de 
financiamento, planeamento e implementação, assim como criar mecanismos de 
supervisão e sustentabilidade. As ONGs locais podem e devem ser mais ativas nesse 
sentido. 
 
4.7. Limitações do Estudo 
No decorrer da realização desta investigação deparamos com algumas limitações 
que nos impossibilitaram de recolher informação adequadamente para um estudo mais 
abrangente e preciso, como já havíamos feito referência acima, na metodologia. 
 O estudo restringiu-se na recolha de informação e de dados secundários nos 
organismos internacionais, nas bibliotecas e Internet. Mesmos no seio destas 
organizações internacionais, as informações eram escassas e/ou ineficientes, isto é, 
muitas vezes, não cumpriam os objetivos pretendidos. 
Em São Tomé e Príncipe as bases de dados oficiais não são eficientes ou seja, não 
estão suficientemente ativas para fornecer as informações e dados estatísticos 
ilustrativos do caso em estudo. Há carência de trabalho teórico para informação e 
sensibilização, tais como bibliotecas, leituras, livros, revistas, etc. 
No nosso estudo particularmente, tivemos dificuldade na recolha de dados 
estatísticos para tratamento, nas instituições oficiais a que recorremos para o efeito, 
mesmo a Direção Geral do Ambiente de São Tomé (DGA-STP) que supostamente 
poderia conter informações preciosas para o nosso estudo ou então dar-nos indicações 
neste sentido, não foi capaz de o fazer, razão pela qual apresentamos uma estudo 
limitado e empírico.  





Por outro, lado os representantes do Ministério dos Recursos Naturais e do Meio 
Ambiente de São Tomé e Príncipe, que tivemos oportunidade de entrevistar em 
audiências previamente agendadas também não foram capazes de acrescentar valor ao 
nosso trabalho, através da disponibilização de informação. 
É de referir que, o que existe ao nível de políticas ambientais ainda é insuficiente, 
havendo ainda grandes lacunas na gestão dos recursos naturais, no saneamento, na 
educação ambiental: é necessário criar mais campanhas de preservação ambiental. Além 
disso, as instituições de proteção ambientais não funcionam de forma eficaz, no 
combate às irregularidades ambientais, muitas vezes devido a ausência de uma política 
de coordenação superior sensibilizada com a problemática do ambiente. 
Fazendo uma avaliação das políticas ambientais e metas governamentais já 
atingidas, encontram-se lacunas que poderiam ser colmatadas pelos Governos e que 
poderiam ser objeto de estudo em investigações futuras, como por exemplo: 
 Avaliação da integração dos princípios de desenvolvimento sustentável nas 
políticas e programas nacionais;  
  Impacto da implementação de medidas e estratégias para inverter a atual 
tendência para a perda de recursos ambientais.  
 Exploração do recurso hídrico e o objetivo de reduzir para metade a 












5. CONCLUSÕES/CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Na exploração dos recursos naturais em São Tomé e Príncipe, ficou evidente que 
existe uma preocupação crescente com o bem-estar do meio ambiente e que é possível 
encontrar caminhos de sustentabilidade ambiental para o país.  
Um recurso natural explorado no presente deve respeitar os limites naturais da sua 
capacidade de renovação e o meio ambiente envolvente, sem colocar em risco o 
consumo de gerações futuras de também beneficiar desse mesmo recurso.  
A exploração dos recursos naturais em São Tomé e Príncipe é muito rudimentar e 
está de certa forma associada às necessidades básicas da população menos favorecida 
económica e financeiramente e que pressupõe que tenham pouco ou nenhum 
conhecimento sobre preservação ambiental. 
A preservação ambiental torna-se assim, numa realidade indispensável para a 
sociedade são-tomense, pois já se notam diversos efeitos negativos de uma exploração 
não sustentável dos recursos naturais. 
A luta pela preservação ambiental em São Tomé e Príncipe tem sido travada 
paulatinamente pelas entidades nacionais, apoiadas pelos organismos internacionais, 
pois o Estado são-tomense não está capacitado para o fazer ou então não dispõe por si 
só de meios económicos e financeiros suficientes para o efeito. Constata-se ainda que a 
vontade política de fazer mais e melhor pelo ambiente ainda é insuficiente. 
Portanto a sustentabilidade dos ecossistemas em São Tomé e Príncipe está 
comprometida e dependente do crescimento económico/financeiro do país e do 
desenvolvimento humano, ou seja do combate à pobreza. Para completar o cenário, 
ainda existe o problema de alterações climáticas que já têm causado danos aos países 
insulares como São Tomé e Príncipe. Por isso, é imprescindível um empenho maior no 
combate à pobreza, juntando todos os organismos responsáveis nacionais e 
internacionais, indo de encontro às necessidades específicas das populações mais 
desfavorecidas, com programas de desenvolvimento sustentável sucessivos que 
beneficiem e integrem as camadas populacionais rurais mais pobres num mercado de 
emprego também sustentável. Isto, passa por qualificar e incluir essas comunidades no 
mercado de emprego; fornecer saneamento básico, água potável e energia elétrica, entre 





outros. Portanto o melhoramento dos aspetos sociais e económicos da população pode 
ser um caminho para a conservação e sustentabilidade ambiental das ilhas. 
Ao longo dos últimos anos, tem-se notado algum progresso neste campo e 
também ao nível da preservação dos recursos naturais, respeitando as normas 
ambientais vigentes internacionalmente. Exemplo disso é a proibição de pesca de 
tartarugas marinhas e a apanha dos seus ovos, muito apreciados na culinária são-
tomense. 
Um outro perigo ambiental é a extração ilegal de areia para construção 
habitacional, que tem causado sem precedentes grande erosão nas zonas costeiras são-
tomenses. Este problema tem estado associado ao fenómeno de alterações climáticas 
mas, o avanço das águas do mar nas zonas costeiras, não pode ser visto só deste ângulo. 
É preciso uma aposta mais firme das autoridades são-tomenses competentes no controle 
e na fiscalização de extração de areia, uma vez que também ameaça as zonas de postura 
de ovos das tartarugas marinhas. 
No que diz respeito aos ecossistemas florestais e agrários, já existem no país 
parques naturais de floresta densa (d’Obô), capazes de funcionar como habitats naturais 
de diversas espécies animais existentes no país. Por outro lado estes parques funcionam 
como uma espécie de sumidouros de CO2, pois têm aptidão para fazer face ao fenómeno 
de alterações climáticas que ameaçam Países Pequenos e Insulares como São Tomé e 
Príncipe. 
O combate à pobreza tem sido uma aposta dos organismos internacionais e do 
Estado são-tomense no sentido de conservar a biodiversidade do país que está 
constantemente sob ameaça. Encontrar caminhos e alternativas mais sustentáveis para 
os ecossistemas florestal e agrário, tem sido a grande preocupação dos responsáveis 
políticos e organismos nacionais de proteção da natureza. 
Porém, este é um caminho longo e difícil, uma vez que significa mexer nos 
hábitos de consumo, costumes, culturas e tradições e sobretudo na mudança de 
mentalidades que já estão muito enraizadas no quotidiano da vida dos são-tomenses. 
Um resultado positivo e eficiente dessa luta em defesa da sustentabilidade e 
preservação ambiental só será atingido no longo prazo, com dedicação, empenho, 





compromisso, disciplina e boa vontade de todos os são-tomenses em atuar com ética, 
moral e civismo na conservação da biodiversidade do arquipélago, rumo ao progresso e 
ao desenvolvimento sustentável de São Tomé e Príncipe.  
O Governo e a sociedade civil são-tomense precisam de encontrar caminhos de 
preservação da biodiversidade e de sustentabilidade do país sem o apoio da comunidade 
internacional, procurando fazer o que está certo por iniciativa própria envolvendo todos 
extratos sociais. 
Os progressos alcançados, embora mínimos, já têm dado algum sinal positivo. A 
prova disso é a elevação do país para o grupo de Desenvolvimento Humano Médio 
(IDH, 2014). A diferença é pouca, contudo foi significativa para enquadrar São Tomé e 
Príncipe em outro patamar de desenvolvimento, o que também demonstra algum 
esforço feito por parte de todos, rumo ao desenvolvimento sustentável para o país. 
Em suma podemos referir que já existe sim alguma preocupação ambiental em 
São Tomé e Príncipe com a exploração dos recursos naturais, o que tem originado 
alguma mobilização no sentido de proteger e conservar os recursos florestais, marinhos 
e costeiros, associados também a adaptação às mudanças climáticas. 
Futuramente, um estudo, com uma investigação mais aprofundada deste tema, 
abrangendo outros sectores económicos de produção do país, seria o ideal, para melhor 
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